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SENTENÇA 


É 

Vistos, etc. vo 

Joaquim Camello propoz contra a Fazenda Publica Federal 
a presente acção ordinaria para haver desta uma indemnização 
“que estima em 1.835:284$450, allegando que em 1916, juntamente 
com outros, foi victima de um processo por crime de contra- 
bando, em que lhe foram apprehendidos 9.953 kilos de borracha 
fina e, concomitantemente a esse processo, de um executivo fiscal 
para a cobrança da multa de Rs. 149298500, que lhes foi impos- 
ta, processo crime e executivo fiscal, esses, de que obtiveram 
absolvição em todas as instancias; que esse processo crime e o 
executivo fiscal são a continuidade de um processo administrativo 
mandado instaurar pelo Snr. Marcos José de Carvalho Oliveira, 
“Administrador da Mesa de Rendas Federaes de Alto Acre, ante 
uma denuncia que lhe fôra levada por Miguel de Araujo Cabral, 
Encarregado do Posto Fiscal Federal de Paraguassú, processo 
este sem forma e nem figura de juizo, moroso, tumultuario, feito 
com as maiores irregularidades e no qual foi negado até o direito 
de defeza aos accusados; que Miguel de Araujo Cabral, sem 
embargo de haver anteriormente visado os manifestos dos men- 
cionados 9.953 kilos de borracha, recorhecendo, portanto, esse 
producto como originario da republica do Perú, não teve escrupu- 
lo de, para satisfazer interesse pessoal seu, denunciar, ao depois, 
Serem taes productos de origem brasileira, procurando cohonestar 
seu procedimento com uma carta apocrypha e com depoimentos 
de testemunhas subornadas; que Marcos José de Carvalho Oli- 
Veira, não teve a necessaria prudencia para constatar, antes de 


tomar qualquer providencia, a veracidade de tão grave denuncia 
e medir as suas consequencias, maxime quando, vindo ella desa- 
companhada de provas, fôra o primeiro a reconhecer que não 
havia no caso levado a seu conhecimento materia de provas 
sufficientes para caracterisação do crime de contrabando ; que, 
assim, esses dois senhores, legitimos representantes da Ré, agi- 
ram no caso com manifesta culpa, com o que causaram a elle A. 
graves damnos materiaes e moraes; que todos esses damnos são 
susceptiveis de serem indemrizados e por elles responde a Ré, 
porque decorrem de actos illicitos praticados por prepostos della, 
que agiram nesta qualidade. Instruem a inicial uma procuração e 
os onze documentos que decorrem de fls. 9 a 69. 

Citada a Ré na pessoa do Dr. Procurador da Republica, 
accudiu este á citação, pedio vista dos autos e offereceu no praso 
assignado a contestação de fls. 73, em que articula ser indevida a 
indemnização pedida, porque os prepostos da Ré agiram no exer- 
cicio regular de um direito reconhecido, sem dolo nem culpa, 
visando, no cumprimento dos deveres de seus cargos, salvaguar- 
dar os interesses da Ré, impedindo a pratica de um contrabando 
que implicava num desvio de suas rendas; que muito embora o 
A. e seus co-réos tenham sido impronunciados do processo por 
crime de contrabando que lhes foi movido, o despacho de impro- 
nuncia não constitue cousa julgada, podendo instaurar-se novo 
processo a todo o tempo, mesmo porque houve contra o A. e 
seus co-réos fortes presumpções de criminalidade, o que importa 
reconhecer não ter havido culpa da parte dos prepostos da Ré; 
que, deste modo, esta não está obrigada a in emnização alguma 
e, quando estivesse, tal indemnização não poderia ir alem do jus- 
' to valor da borracha apprehendida. 

Recebida a contestação, teve vista o A. para replicar, fa- 
zendo-a o seu advogado a fls. 77 por negação geral, pelo que foi 
a causa posta em prova. 

Assignada a dillação legal, foram no curso desta, inqueri- 
das as cinco testemunhas de fis. 75 a 108, offerecidas pelo A, e 
as de fls. 111 a 134, offerecidas pela Ré; expedindo-se ás justiças 
de Xapury e Brasilia as cartas de inquirição de fls. 136 a 322, 
pedidas, respectivamente, pelo A. e pela Ré. 

Encerrada a mesma dillação probatoria e feito o lança- 


mento de mais provas, veio o A. com as razões finaes que decor- 
rem de fls. 164 a 187, instruidas com 45 documentos de fls. 188 
a 242, razões essas em que largamente desenvolve o articulado 
na inicial de fls. 2. 

Arrazoando por seu turno, a fls. 256 e seguintes, faz a Ré 
minuciosa apreciação dos autos, ampliando as allegações constan- 
tes de sua referida contestação e instruindo essas razões com os 
documentos de fls. 282 e seguintes. 

Aberta novamente vista dos autos ao A., para dizer sobre 
estes documentos, foram os mesmos cumpridamente apreciados 
a fls. 343v. 

O.que tudo bem examinado e, - 

Considerando que as pessõas juridicas de direito publico 
são civilmente, responsaveis por actos de seus representantes, 
que, nessa qualidade, causem damnos a terceiros, procedendo de 
modo contrario ao direito, ou faltando a dever prescripto por lei, 
salvo o direito regressivo contra os causadores do damno; prin- 
cipio este que, vindo de nosso direito anterior, onde o haviam 
consagrado a doutrina e a jurisprudencia, acha-se hoje expresso 
no art. 15 do Codigo Civil; 

Considerando que, segundo ensinam os autores, as condi- 
ções para que se dê a responsabilidade civil da administração 
publica em consequencia de actos de seus representantes, são as 
seguintes; a) que o representante pratique o acto nessa qualidade, 
isto é, no exercicio de uma funcção publica e não em seu cara- 
cter de pessõa privada; b) que esse acto cause damno a alguem, 
lezando-lhe o patrimonio, ou produzindo-lhe offensa aos direitos; 
c) que o acto seja injusto, ou por omissão de um dever prescri- 
pto em lei, ou por violação do direito. Definindo este acto gera- 
dor de responsabilidade para a pessôa juridica de direito publico, 
dir-se-á que é um acto illicito do representante do poder publico. 
Cf. Clovis Bevilaqua, CODIGO CIVIL, vol. I, Obs. 4 ao citado 
artigo 15. Isto posto, 

Considerando que todas as condições apontadas occorrem 
no caso sub judice. De facto, 

Considerando que os senhores Marcos José de Carvalho 
Oliveira e Miguel de Araujo Cabral praticaram todos os actos que 
deram causa á presente acção no exercicio de suas respectivas 
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funcções de Administrador da Mesa de Rendas Federaes de Alto 
Acre e Encarregado do Posto Fiscal Federal de Paraguassú, ou 
seja na qualidade de legitimos representantes da Ré, como se 
evidencia da denuncia que o segundo subscreveu e dirígio ao 
primeiro (V. fls. 188) e portaria de fls. 38v. e outros actos offi- 
ciaes deste emanados ; 

Considerando que aquelles actos, consistentes num infun- 
dado processo por crime de contrabando contra o A. e outros, 
motivaram que ao mesmo A. fossem violentamente tomados 9.953 
kilos de borracha fina de sua propriedade (V. auto de apprehensão 
de fls. 43); que o A., privado dessa borracha, ficasse impossibi- 
litado de comprar mercadorias e aviamentos para seus seringaes 
e de pagar parte de uma das prestações da divida com garantia 
hypothecaria de que eram seus credores Gunzburger & C., em 
consequencia do que vio-se na contingencia de reformar essa 
hypotheca que, só pela falta daquella borracha, não ficou paga 
integralmente (V. docs. de fls. 194, 227 a 235 e depoimentos de 
fls. 149 a 156); que o mesmo A. se visse forçado a effectuar 
despezas extraordínarias com advogados contractados para sua 
defeza no processo administrativo, no processo crime e no exe- 
cutivo fiscal que lhe foram movidos, com custas, taxa judiciaria, 
sellos e outras (V. docs. de fls. 68, 69 e 197 a 219 e depoimentos 
citados); que, para não ser preso á requisição do dito senhor 
Administrador, como succedera com seus co-réos Theodoro A. 
de Barros, Alfredo Gomes Pereira e Luíz Maria Paixão, segundo 
o comprovam os documentos de fls. 44, 45v. e 220 a 221, fosse 
o A. forçado a andar foragido (como o proprio Administrador 
declarou no despacho de fls. 13v.), abandonando, por isso, a di- 
recção de seus negocios e interesses até que obtivesse a ordem 
de habeas-corpus constante do alvará de fls. 63; que, assim, alem 
desses prejuizos materiaes e dos resultantes da reducção de bor- 
racha de seus seringaes, o A. soffresse tambem prejuizos de 
ordem moral, decorrentes dos vexames por que passou e do abalo 
de credito que soffreu, facto este affirmado pelas citadas teste- 
munhas, cujos depoimentos são corroborados pelos documentos 
de fis. 216, 219 e 222. Assim, 

Considerando que todos esses damnos, quer os emergentes 
representados pela apprehensão da borracha, quer os lucros ces- 


santes, representados pelos outros factos apontados, estão suffi- 
cientemente provados e constatados; mas, ainda quando estes 
ultimos não o estivessem de modo complecto, eram, no caso, 
admissiveis presumpções e conjecturas, porque elles não admittem 
prova absoluta. -V. Carvalho de Mendonça, OBRIGAÇÕES, vol. 
[E nº 475; 

Considerando que do processo crime e do executivo fiscal 
movidos contra o A. e seus co-réos, não ficou provado que elles 
houvessem praticado o crime de contrabando de que foram accusa- 
dos, provando-se ao contrario, que os productos apprehendidos 
contrabandeados eram de origem estrangeira; o proprio guarda 
denunciante e o Consul brasileiro em Cobija-Bolívia, visando os 
papeis de despachos relativos aos mesmos productos, reconhece- 
ram tal procedencia, como se constata do manifesto de fls. 41, 
do doc. de fis. 191 e o fizeram sentir os despachos de impronun- 
cia de fls. 17v. e 28v., donde consta que «os indícios e presum- 
pções de criminalidade contra os denunciados apenas afloram 
levemente dos autos e não são bastantemente vehementes que au- 
torisem a pronuncia». Nestas condições, 

Considerando que os actos mencionados foram manifesta- 
mente injustos, constituiram uma flagrante violação de direitos e, 
portanto, nos termos dos arts. 15 e 159 do Codigo Civil, combi- 
nados, um acto illicito da parte dos alludidos representantes da 
Ré. Frizante o procedimento dos mesmos, que agiram com evi- 
dente culpa, um dando de má fé uma denuncia que sabia ser 
falsa, baseando-a em provas tambem falsas, taes o documento de 
fis. 194, firmado por uma pessõa inexistente, e os depoimentos 
das testemunhas que depuzeram no processo administrativo, dados 
por subôrno, como se comprova da certidão de fls. 24v.; outro 
tomando, sem provas, como elle proprio reconhecêra (V. fls. 46v), 
conhecimento de semelhante denuncia, mandando apprehender a 
borracha havida como contrabandeada, effectuando a prisão dos 
indigitados e, por ultimo, cerceando a defeza destes no processo 
administrativo (V. fls. 9 e seguintes), o que tudo constitue incon- 
cebivel imprudencia de sua parte. Desta maneira, 

Considerando que patenteada a responsabilidade da Ré, 
está ella obrigada a indemnizar ao A. os prejuizos que soffreu. 
Copiosa é a jurisprudencia do Egregio Supremo Tribunal Federal 
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nesse sentido, bastando citar, por sua inteira identidade e appli- 
cação ao caso dos autos, os seguintes accordams : 


«A apprehensão de mercadorias e outros objectos, sob 
suspeita de contrabando, não se justifica sinão nos casos e na 
forma estabelecidas na lei aduaneira. Feita illegalmente, ou 
sem razão bastante, obriga a Fazenda Federal á restituição dos 
objectos apprehendidos, ou a pagar o seu justo valor». Accor- 
dam, 4 de Julho de 1910. 

«Provado pelo processo administrativo e criminal não se 
tratar de contrabando, cabe ao dono das mercadorias apprehen- 
didas pelos agentes do fisco haver da União a indemnização 
respectiva com os lucros cessantes ». Accordam de 20 de Janeiro 
de 1913. 

V. Octavio Kelly, MANUAL da JURISPRUDENCIA, n.º 
463 e 1.º Supplemento, n.º 327. 

V. mais o accordam de 13 de Junho de 1923, na REVISTA: 
do SUPREMO TRIBUNAL, vol. LIX, fls. 92, que trata de um 
caso inteiramente identico ao occurrente ; 


Considerando que essa indemnização deve comprehender 
não só os damnos materiaes, como tambem os damnos moraes 
sofridos pelo A., uma vez que estes tambem envolvem interesse 
economico, taes os decorrentes do abandono em que deixou seus 
seringaes pelo receio de ser preso, e os oriundos do abalo de 
credito. E' tambem essa a jurisprudencia seguida por aquelle Tri- 
bunal, como se pode verificar em O. Kelly, 1.º Supplemento citado, 
n.º 374, na REVISTA de DIREITO, vol. 61, fls. 90 e da REVISTA 
do SUPREMO TRIBUNAL, vol. e fls. citados; jurisprudencia essa 
que está em perfeita harmonia com o que dispõe o Codigo Civil, 
art. 76 e 8 Unico, e com o que ensinam os seus mais autorisados 
commentadores. 

V. Clovis Bevilaqua, Op. citada, vol. I, fls. 309 e vol. 
V, fis. 281; 

Considerando, alem disso, que tal indemnização deve ser 
a mais completa possivel, abrangendo, a par dos damnos emer- 
gentes, os lucros cessantes. Assim o determina o citado Codigo 
no art. 1.059 e do mesmo modo o tem entendido a jurisprudencia, 
—L(V. O. Kelly, MANUAL citado, n.ºs 463, 1.154 e 1.160 e 1.º Sup- 
plemento, n.ºs 366 e 377 e mais o mencionado accordam de 13 
de Junho de 1923, apud REVISTA do SUPREMO TRIBUNAL, 


EA 9 Seta 
citada), não tendo, pois, applicação o disposto no art. 1.541 do 
alludido Codigo. Mas, 

Considerando que a indemnisação pedida é exagerada e 
deve ser reduzida ás suas justas proporções. 

Por todos esses fundamentos e pelo mais que dos autos 
consta julgo procedente a acção para condemnar a Ré a pagar 
ao A. o justo valor da borracha apprehendída e mais os lucros 
cessantes decorrentes dos demais damnos materiaes e moraes 
soffridos, tudo conforme se liquidar na execução, alem dos juros 
da móra e custas. 

Publique-se, registre-se e intime-se. 

Appello ex-officio para o Egregio Supremo Tribunal Fede- 
rel, a cuja Superior Instancia o senhor escrivão remetterá os autos 
no praso legal. 


Rio Branco, 3 de Dezembro de 1924. 


(a) Yl-bano Ganot Chateaubriand 


Juiz Federal em exercicio. 


MERITISSIMO JULGADOR. 


Excusadas quaesquer linhas preambulares, que servirão 
apenas para alongar estas razões inutilmente, vamos entrar na 
apreciação do caso trazido ao pretorio. 


ORIGEM da ACÇÃO 


A presente acção ordinaria proposta contra a Fazenda Pu- 
blica Federal pelo A. — Joaquim Camello, para haver desta uma 
indemnização por perdas e damnos do valor de Rs. 1.835:929$450, 
origina-se dos seguintes factos lesivos de sua fortuna e de sua 
honra:— Em Outubro de 1916, foi levada ao Snr. Marcos José de 
Carvalho Oliveira, Administrador da Mesa de Rendas Federaes de 
Alto Acre, pelo Snr. Miguel de Araujo Cabral, Encarregado do 
Posto Fiscal Federal de Paraguassú, uma denuncia official (Doc. 
junto sob n.º 1) de que o A., juntamente com os seus auxiliares 
Theodoro A. de Barros e Luiz Maria Paixão, e com o Snr. Alfredo 
Gomes Pereira, pretendia passar um contrabando de 9.953 kilos 
de borracha fina, producto este que — affirmava o denunciante —, 
sendo brasileiro, se procurava dar como originario da Republica 
do Perú, com o intuito de lezar a Nação nas suas rendas. A' vista 
dessa denuncia e sem maiores indagações, o dito Snr. Adminis- 
trador da Mesa de Rendas baixou em 4 daquelle mez uma porta- 
ria (V. fls. 5v. da certidão de fls. 34 e seguintes) mandando fazer 
à immediata apprehensão da mesma borracha, o que teve logar, 
Conforme faz certo o respectivo auto (V. fls. 11 da dita certidão ). 
Do processo administrativo, ficou, no entanto, desde logo, averi- 
guado que não havia fundamento e nem procedencia da denuncia, 
Por faltarem provas positivas do supposto contrabando, uma vez 
que a borracha apprehendida era realmente de origem peruana. 
Tanto “assim que o proprio denunciante, no Posto Fiscal de que 
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era o Encarregado, havia anteriormente «visado» os manifestos 
da carga a ella referentes e igual procedimento teve O Snr. Con- 
sul Brasileiro em Cobija — Bolivia (V. fls. 9v. da dita cert. de ils. 
34 e doc. junto sob n.º 2); quando era do estricto dever delles e 
cumpria-lhes, principalmente ao primeiro, fazer o contrario, isto 
é, negar o «visto» aos citados manifestos e apprehender imme- 
diatamente a borracha, caso se tratasse, de facto, de producto 
brasileiro. Isso tudo constatou o Snr. Administrador da Mesa de 
Rendas, que declarou em peça official não haver no caso levado 
a seu conhecimento materia de prova sufficiente para a caracie- 
risação de semelhante crime. —V. fls. 13v. da dita cert. de fls. 34. 
— Sem embargo de assim o haver reconhecido esse funccionario, 
em vez de restituir-se a borracha apprehendida ao A. — seu legi- 
timo dono, como seria de rigor, nos termos do art. 642 da NOVA 
CONSOLIDAÇÃO das LEIS das ALFANDEGAS e MESAS de 
RENDAS, continuou em andamento o processo administrativo, 
foi applicada ao A. e a seus co-réos uma multa de Rs. 149298500, 
de cujo despacho impositivo nem siquer tiveram elles sciencia 
(V. fls. 7 da certidão de fls. 49 e seguintes) e, a par da cobrança 
executiva dessa multa (V. mencionada cert. de fls. 49), instaurou- 
se contra os indigitados um processo crime (V. fls. 1 da dita cert. 
de fis. 34). 

Felizmente, porém, acima de todas as perseguições e pre- 
potencias, acima de todos os desmandos administrativos, acima 
de todos os arbitrios daquelles que enfecham em suas mãos 
qualquer parcella de poder, paira sereno um outro poder mais 
alto — o Poder Judiciario e este, para honra da Justiça brasileira; 
mais uma vez correspondeu á confiança dos que a elle recor- 
rem demandando o reconhecimento de seus direitos postergados 
e rectificou, profligando-a com a maior vehemencia, a ignominia 
de que o A. e seus co-réos estavam sendo victimas. Assim é 
que, afinal, foram estes impronunciados pelo illustre e integro 
Snr. Dr. Juiz Substituto Federal da Secção deste Territorio, por 
despacho de 11 de Março de 1921, sustentado pelo Meritissimo 
Sr. Dr. Juiz Federal, por sentença de 29 do mesmo mez que, por 
sua vez, foi confirmada em ultima instancia pelo Egregio Supre- 
mo Tribunal Federal, por accordam de 22 de Junho do dito anno 
(V. certidão de fls. 9 e seguintes, fls. 10v. e seguintes), ao mesmo 
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passo que foram julgados provados os embargos que oppuzeram 
ao alludido executivo fiscal, por sentença de 16 de Março de 
1920, decisão esta que, de accordo com o parecer do Ex.mº Snr- 
Ministro Procurador Geral da Republica, foi unanimemente con- 
firmada, por seus jurídicos fundamentos, por accordam de 28 de 
Agosto de 1923. —V. citada certidão de fls. 49 a fls. 8 e seguintes 
e REVISTA do SUPREMO TRIBUNAL, vol. LV, fls. 392. 

VR O) que o mencionado processo administrativo, base do pro- 
cesso criminal e do executivo fiscal —feito tumultuariamente, com 
as maiores irregularidades, sem forma e nem figura de juizo, 
negando-se até, contra o elementar e universal principio de direito 
de que ninguem pode ser condemnado sem ser ouvido e conven- 
cido, o direito de defeza aos accusados (V. fis. 1 e seguintes da 
cit. certidão de fls. 9) — dizem-no, melhor do que o poderiamos 
fazer, as referidas decisões: — 


«A Mesa de Rendas Federaes de Alto Acre—declara-o o 
despacho de impronuncia — deixou de observar o prescripto na 
Consolidação das Leis das Alfandegas e Mezas de Rendas, 
para o processo dos culpados e apprehensão dos effeitos pre- 
sumidamente contrabandeados, ficando, por isso, sem a indis- 
pensavel caracterisação, a responsabilidade penal dos accusa- 
dos». —V, fls. 14v a 15 da cit. certidão de fis. 9 e seguintes. 

«O historico do facto que occasionou a multa em questão 
— diz a sentença proferida no executivo fiscal — é o seguinte : 
Miguel de Araujo Cabral, denunciou por escripto ao adminis- 
trador da Mesa de Rendas de Porto Acre, que os embargantes 
pretendiam passar um contrabando de borracha, passando-a 
como peruana, quando em verdade se tratava de borracha 
originariamente brasileira, dando-se assim o descaminho de 
direitos e que desse facto sabiam, alem delle, denunciante, as 
testemunhas presenciaes Raymundo Salazar, Servulo Freire e 
Silvestre de Souza Borges (Doc. n 1 de fls. 44 usque 48). 
O Administrador, tão logo recebeu a referida denuncia, achou 
que o denunciante provava ser a referida borracha de proceden- 
cia brasileira e não peruana, fazendo baixar uma portaria deter- 
minando, com a maxima urgencia, a apprehensão da alludida 
borracha (180 pelles), o que foi feito, conforme consta do res- 
pectivo auto (Doc. 2 e 3, de fls. 49 a 53v ). Realisada a appre- 
hensão da borracha e a detensão dos seus conductores e do 
consignatario, que foram levados á presença do Administrador, 
que os interrogou na forma do art. 633 $ 1 da Consolidação das 
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Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas (Doc. 3, certidões 4 
e 5). Nesse acto, entretanto, não foram inquiridas as testemu- 
nhas presenciaes acima enumeradas com a assistencia dos con- 
ductores da borracha e pessoas detidas em virtude de appre- 
hensão, como determina, expressamente, o art. 633 daquella 
Consolidação. Prehenchidas assim somente algumas formali- 
dades exigidas em taes casos pelo citado artigo, o Administra- 
dor da Mesa de Rendas de Porto Acre chegou ao resultado 
constant | do documento sob n. 6, de fls. 61 usque 63, isto é, 
não encontrar materia de provas sufficientes de contrabando 
para firmar juizo a respeito e deliberar sobre o caso. Em con- 
sequencia, pois, do referido interrogatorio, foram postos em 
liberdade os detidos, não tendo sido, entretanto, entregue a 
elles a borracha apprehendida, conforme preceitua o art. 642 da 
citada Consolidação e nem sido marcado o prazo legal para os 
mesmos embargantes apresentarem a sua defesa. Em seguida o 
Administrador determinou ao denunciante Miguel Cabral, para 
regular a marcha do processo, apresentasse com a maxima 
urgencia, as suas testemunhas. 

A 9 de Novembro de 1916, 35 dias depois de apprehen- 
dida a borracha, mais de um mez, portanto, de serem postos 
em liberdade os seus conductores e o consignatario, o Admi- 
nistrador da Mesa de Rendas de Porto Acre, reinstaurou o pro- 
cesso administrativo, sobreestado desde que Cabral partira em 
busca das testemunhas que apresentára. De maneira que, tendo 
a apprehensão sido feita com a detenção dos conductores da 
borracha e do seu consignatario que, presentes, assignaram os 
respectivos termos, recomeçou-se a mesma apprehensão, pas- 
sado mais de um mez, como se fôra feita na ausencia dos 
conductores e do consignatario evadidos ou que não puderam 
ser presos. Passou-se, assim, com essa solução de continui- 
dade de 35 dias, do processo estabelecido no art. 633 para o 
consignado no art. 655 da Consolidação das Leis das Alfandegas 
e Mesas de Rendas. Nesse processo, estabelecido pelo art. 635, 
os executados tentaram por diversas vezes produzir a sua de- 
feza por meio de procurador e advogado perante o Adminis- 
trador da Mesa de Rendas, não tendo sido ella acceita, basean- 
do-se esse funccionario em avisos ministeriaes que vedam a 
defeza sem a presença dos accusados ». — V. cert. de fls. 46, 
sentença a fls. 56 e seguintes. 


Não menos desabonadoras são as apreciações que a res- 
epeito desse monstruoso processo administrativo fez o Exmo Snr. 
Ministro Pedro dos Santos que, por occasião do julgamento do 
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executivo fiscal no Egregio Supremo Tribunal Federal, o fulminou 
com as seguintes palavras: 


«No processo administrativo a que se procedeu, foram 
commettidas as maiores irregularidades, verificadas na ampla 
defeza do executivo». V. Revista citada, a fls. 392, referidas. 


Ora, tamanha ignominia, de que o complemento e o remate 
foram O processo crime e o executivo fiscal mencionados, movi- 
dos contra o A. e seus co-réos, não podia deixar de causar os 
mais graves prejuizos, maximé quando se considere, quanto aos 
soffridos pelo A., que este era e é commerciante e taes processos 
tiveram larga repercução nesta cidade, em Brasilia, Xapury, Porto 
Acre, Senna Madureira, Manáos, Belem e Rio de Janeiro, por 
onde correram n'uma verdadeira via sacra. Assim, vejamos 


OS DAMNOS CAUSADOS 


Esses damnos consistiram: — a) na espoliação violenta dos 
referidos 9.953 kilos de borracha fina, que foram apprehendidos 
como contrabando, os quaes, embora embarcados em nome de 
Luiz Maria Paixão, eram da exclusiva propriedade do A., como 
fazem certo o doc. junto sob n.º 3, a certidão de fls. 34, citada, a 
fis. 10v., 11, 1lv. e 12v. e os depoimentos de todas as testemu- 
nhas, que decorrem de fls. 85v. e seguintes; 

b) em ficar o A. privado de realisar a compra de merca- 
dorias e aviamentos para seus seringaes e impossibilitado de effe- 
ctuar o pagamento de parte de uma das prestações da divida com 
garantia hypothecaria de que era seu credor Gunzburger & C., a 
cujos fins se destinava a mencionada partida de borracha appre- 
hendida, — V. docs. juntos sob numero 4 e depoimentos das tes- 
temunhas de fis. 149 e 156; 

; €) em ser o A. forçado a fazer innumeras despezas impre- 
vistas para promover sua defeza e a de seus auxiliares Theodoro 
A. de Barros e Luiz Maria Paixão, supra-mencionados, o que 
tudo correu por sua conta exclusiva, (V. docs. juntos sob n.ºs &-A 
º 4-B), já com honorarios que teve de pagar aos advogados 
Drs. Godofredo Maciel, Bruno Barbosa, Virgilio Barbosa, Natha- 
niel de Albuquerque, Arthur Rocha, José Martins da Costa e José 
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Cordeiro Barbosa, para tal fim contractados, já com a obtenção 
de documentos e outras provas, diligencias, viagens, etc., como 
tudo se constata dos docs. juntos sob n.ºs 5 a 23, dos de fls. 62 
e 63 fls. 68 e 69 e dos depoimentos das testemunhas, quer do A. 
quer da Ré; 

d) no facto do A. e seus ditos auxiliares — ante a ameaça 
de serem levados á cadeia a requisição do Snr. Administrador da 
Mesa de Rendas de Alto Acre, ameaça que chegou a converter-se 
em realidade quanto aos ultimos (V. fls. 44 e 45v., docs. juntos 
sob n.º 24 e 25), —andassem foragidos (V. cit. certidão de fls. 9, 
fls. 5v e depoimentos das citadas testemunhas de fls. 149 e 156), 
abandonando por isso a direcção de seus negocios e interesses 
(Depoimentos citados), até que obtivessem, como obtiveram, uma 
ordem de habeas-corpus. — V. fls. 62 e 63; 

e) em ficar o A. impossibilitado de despachar nas repar- 
tições fiscaes federaes os seus productos, alem de outros, pelo 
imperioso motivo daquella ameaça de prisão. —V. citados de- 
poimentos; 

f) em ficar, assim, por muito tempo, impossibilitado de dar 
sahida aos mesmos productos e, consequentemente, na contin- 
gencia de os vender a terceiros, por baixo preço e a troco de 
mercadorias carissimas. — V. citados depoimentos; 

£2) em ser havido como suspeito nas fronteiras do Perú e 
da Bolivia, a cujas autoridades aduaneiras foi officiosamente 
communicado o facto do contrabando que lhe era attribuido (cita- 
dos depoimentos), o que deu logar a que, nesta ultima republica, 
fosse processado por igual crime, processo de que teve absol- 
vição não só perante as autoridades administrativas, como perante 
as autoridades judiciarias; 

h) em não poder o A., pela falta de dinheiro e de credito 
que dahi lhe advieram (V. docs. juntos sob n.ºs 22 423 e 26 e 
depoimentos das testemunhas de fls. 85 a 108 e de fls. 149 e 156), 
pois ficou privado de todos os elementos de que para isso dis- 
punha, tal a borracha que produzia e as economias que possuia e 
teve de gastar em sua defeza, conseguir aviamentos nas praças 
para a montagem regular de seus fabricos de borracha. —V. cita- 
dos depoimentos : 

i) no facto de entrarem os freguezes (seringueiros) do A. 
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a desviar à borracha que produziam e, em seguida, vendo o pa- 
trão sem elementos, debandarem, abandonando os seringaes, 
ficando a maioria a dever grandes quantias. —V. depoimentos das 
testemunhas de fls. 97v., 103v., 124v., 129v., 149 e 156; 

j) no facto dos seringaes do A., no forçado abandono em 
que ficaram por falta de quem os dirigisse em quanto o A. e seus 
ditos auxiliares estiveram foragidos e de quem os trabalhasse, 
roçasse annualmente as estradas de seringueiras e fizesse outros 
serviços de conservação necessarios e indispensaveis, voltassem 
quasi ao estado selvagem ou de maíta virgem (V. depoimentos 
das testemunhas de fis. 103v.), de modo a serem hoje precisas 
grandes despezas para repol-os na anterior situação e em ponto 
de serem convenientemente explorados. 

Eis ahi uma seriação de factos, encadeados numa relação 
logica, como consequencia natural e inevitavel do processo crime, 
do executivo fiscal e do processo administrativo, de que são os 
dois primeiros os consectarios, factos que não podiam deixar de 
influir directamente e da maneira mais desastrosa, sobretudo na 
vida commercial do A., desorganizando-lhe os serviços, até então 
modelarmente organizados (V. depoimentos citados), destruindo- 
lhe as magnificas possibilidades economicas e abalando profun- 
damente o grande credito de que elle gosava. Tudo isso affir- 
mam, nemine discrepante, as testemunhas de fls. 85 a 108 e as 
de fls. 149 a 160 e se constata dos docs. juntos sob n.ºs 22 a 
253 e 26. 

De facto. Proprietario dos quatro grandes seringaes deno- 
minados «SÃO PEDRO», «SANTA QUITERIA», «SÃO MIGUEL» 
e «BRUXELLAS», de que dão noticia todas as testemunhas que 
depuzeram, situados os dois primeiros no territorio brasileiro e os 
dois ultimos — um na Bolivia e o outro no Perú, seringaes esses 
que contam mais de 2.000 estradas de seringueiras exploradas 
(V. doc. junto sob n.º 27), tinha o A., até 1916, 338 seringueiros 
empregados na extracção da borracha (alem de numeroso pes- 
soal empregado na lavoura, creação de gado, etc.), os quaes fa- 
iam por anno cerca de 300 toneladas de productos (V. depoi- 
mentos de fls. 91, 97v., 103v., 149 e 156). Até aquelle tempo era 
Prospera e lisongeira a sua situação commercial e, gosando de 
Vasto credito, era dos importantes o movimento de sua casa. 
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Empregava então vapores na conducção exclusiva de suas cargas 
—mercadorias para os seringaes e borracha destes para as praças 
de Manãos e Belem --, vapores esses entre os quaes havia mes- 
mo um — o «Rio Madeira», que era de sua propriedade. — (V. ci- 
tados depoimentos e os demais constantes dos autos, inclusive os 
das testemunhas produzidas pela Ré. 

Em deploravel contraste, de fins de 1916 para cá, isto é, a 
partir do processo de contrabando, aquella producção de borra- 
cha diminuio consideravelmente, na proporção do movimento 
commercial do A., que igualmente diminuio, desapparecendo, 
assim, a sua prosperidade, de modo tal que, no momento actual, 
tem elle a seu serviço reduzido numero de seringueiros, que cor- 
tam poucas estradas e não produzem mais que 30 toneladas de 
borracha. — V. citados depoimentos. 

Dahi é facil deprehender que com esses minguados recur- 
sos que lhe restam não podia o A. fazer face ás despezas de 
custeio de seus seringaes e muito menos á satisfação de seus 
compromissos de dividas, aos quaes veio a faltar, passando pelas 
mais humilhantes decepções. A sua situação chegou a tal ponto 
que seringueiros atreviam-se a insultal-o e até ameaçal-o de 
morte pela falta de prompto pagamento de seus saldos que o A. 
não podia satisfazer, facto esse referido pela testemunha de fls. 
97v. e que dá ligeira idéa da desmoralisação em que se encontrou. 
Em summa, foi quasi levado ás portas da fallencia, desastre este 
até agora evitado apenas pela generosidade de seus credores. 
Alguns destes, no entanto, continuando ainda no desenbolso de 
seus creditos, que não foi possivel pagar, não mais attenderam à 
precaria situação de A. e, deixando de parte as contemplações 
que com elle vinham tendo, chegaram, uns a executal-o judicial- 
mente —taes Alvaro Monteiro & C.º', e outros a exigirem-lhe 
garantias para seus creditos —taes Gunzburger & C.* e Theodoro 
A. de Barros, aos quaes hypothecou suas mencionadas proprie- 
dades. — V. doc. de fls. 64 a 66. 

E' certo, entretanto, que nada disso succederia e estaria o 
A. com as suas propriedades livres e desembaraçadas de quaes- 
quer onus se não houvesse sido victima daquelles iniquos pro- 
cessos que, como já o dissemos, tiveram a mais larga repercução, 
o que para um commerciante é sempre um grande mal. Até a 
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epoca em que elles tiveram logar a sua situação economica eta 
como já o disse e provou — era bastante prospera e vinha cum- 
prindo por isso mesmo, com pontualidade, sem difficuldades ou 
sacrifícios, todas as suas obrigações. Tendo hypothecado em 1912 
as referidas propriedades a Gunzburger & C.* e assumido o com- 
promisso de pagar a este 200 toneladas de borracha dentro de 
tres annos (Doc. junto sob n.º 27), prazo esse que foi posterior- 
mente prorogado, como o foram as prestações de productos em 
relação ao quantum (V. depoimento da testemunha produzida pela 
Ré a fis. 126v.), estava em 1916 muito reduzida essa divida. 
Em 1917, quando ainda dispunha de bastantes recursos, num 
ingente esforço, realizado com o intuito de manter o seu credito, 
que os processos de contrabando vinham insidiosamente minando 
e abalando e que uma execução hypothecaria imminente destruiria 
de vez, irremediavelmente, conseguio ainda ertregar ao seu dito 
credor a mór parte dos productos que lhe devia e só não ficou 
integralmente satisfeita tal entrega pela falta que fizeram os 9.953 
kilos de borracha apprehendidos. — V. docs. juntos sob n.º 28 a 
56. Eis, pois, a razão, porque, em 1919, foi forçado a renovar a 
hypotheca. Portanto, repetimos, aquelles factos desastrosos não 
teriam succedido se não fossem os ditos processos e não succe- 
deriam porque, sendo os seringaes do A., como todos os do Alto 
Acre, muito productivos, poderia um homem tirar uma media de 
8 kilos de borracha diariamente. (V. depoimentos das testemunhas 
de fis. 85v e seguintes e os de fls. 149 e seguintes ), de maneira 
que, com o numero de seringueiros que tinha empregados até 
aquelle anno de 1916, a sua producção de 300 toneladas de bor- 
racha teria sido mantida. Este facto, aliás, não constituiria uma 
extraordinaria e milagrosa excepção, desde que é sabido que os 
Snrs. Joaquim Victor da Silva, Honorio Alves & Irmão, Raymundo 
Vieira Lima, Antonio Barbosa Leite, Antonio Vieira de Souza e 
outros industriaes do Acre, referidos pelas testemunhas mencio- 
nadas, mantiveram, sinão augmentaram, a producção de borracha 
de seus respectivos seringaes, e o fizeram pela crise actual, 
resultante da depreciação desse producto. O facto é, de resto, 
perfeitamente explicavel, pela necessidade, que constitue lei eco- 
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ica, de compensar a baixa dos preços com o augmento da ' 
producção. 


Consequentemente, com semelhante producção, teria o A. 
no septennio que decorreu de fins de 1916 até agora, obtido no 
minimo 2.000 toneladas de borracha, as quaes, ainda quando cal- 
culadas aos preços correntes actualmente—3$000, mais ou menos 
por kilo (sem mesmo levar em conta os preços muito mais eleva- 
dos que, por vezes, alcançou durante aquelle periodo, como o 
comprovam os docs. juntos sob n.º 37, 38 e 39 e depoimentos 
das testemu has mencionadas) —, valeriam, na peior das hypo- 
theses, seis mil contos de réis, ou sejam oitocentos contos de 
réis por anno. Ora, sabido, como é que, no custeio de um serin- 
gal bem organizado, taes como o eram os do A. — comprehendi- 
dos como custeio os aviamentos, limpeza de estradas e outras 
despezas de conservação, pagamentos de dividas, ordenados de 
empregados, saldos de freguezes, etc., — gasta-se de ordinario 
80 */, da producção, representando lucros os 20 º/, restantes 
(V. depoimentos de fls. 85v. e seguintes ), é bem de ver-se que, 
se, acaso, o A. houvesse apurado apenas quatro mil contos de 
réis naquelle periodo de sete annos — admittindo, por hypothese, 
alguma diminuição na sua producção por qualquer occurrencia 
extraordinaria —, teria, ainda assim, um lucro liquido de 800 
contos de réis. Este lucro não é de modo algum exaggerado, 
tendo-se em vista que o A. dedica-se nas suas propriedades, ha 
já alguns annos, a par da industria extractiva da borracha, á 
lavoura, á pecuaria e a outras industrias, fazendo bôas safras de 
assucar, arroz, milho, feijão, farinha, café, etc.; creando em gran- 
de escala gado vaccum, muar, lanigero, caprino, suino e aves 
domesticas de varias especies; fabricando sabão, couros curtidos, 
calçados, etc. — V. depoimentos de todas as testemunhas produzi- 
das pelo A. e pela Ré. Assim, é logico, não precisaria elle adqui- 
rir taes cousas para seus seringaes, ou se o precisasse, seria 
em pequena quantidade. Portanto, com tamanhas vantagens, que 
não desfructam os seringalistas em geral—-como affirmam as pro- 
prias testemunhas da Ré—, vantagens essas implicantes em outras 
tantas facilidades que o libertavam até certo ponto da dependen- 
cia das casas aviadoras de Manãos, Belem e outras praças, é 
intuitivo que elle não poderia deixar de auferir aquelles lucros, 
apezar da crise da borracha e da distancia em que se encontram 
os seus seringaes, pois, encontrava-se perfeitamente apparelhado 
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para enfrentar com vantagem a mesma crise, tal como o têm feito 
os industriaes Joaquim Victor e outros acima referidos, que não 
dispoem daquelias vantagens, pelo menos em tão vastas propor- 
ções. -— V. depoimentos citados. 

Em taes circumstancias, está abundantemente demonstrado 
e provado que o processo crime, o executivo fiscal e o processo 
administrativo, de que os dois primeiros são a sequencia e o 
remate, foram indubitavelmente, sem a menor possibilidade de 
contestação, a causa unica dos avultados damnos sofiridos pelo A. 
A farta documentação produzida e os depoimentos das testemu- 
nhas não deixam duvidas a esse respeito. Se, como dizem algu- 
mas das testemunhas da Ré, uma das causas da situação do A. 
foi o facto delle ter demandas, certo que as tres demandas allu- 
didas foram as predominantes, dada a enorme repercução que 
tiveram. 

Os referidos damnos soffridos pelo A., como se evidencia 
do exposto, são não somente de ordem material, mas tambem de 
ordem moral, pois que alcançaram não só a sua fortuna, desfal- 
cando-a consideravelmente, como a integridade de sua vida e a 
moralidade de sua conducta. Cidadão criterioso, honrado, e de 
ilibada reputação, com uma vida de longos annos dedicada aos 
mais rudes e degnificantes labores, o A., desbravando a selva 
amazonica, conseguio, pela sua perseverança, pela sua tenacidade, 
pelo seu esforço, construir uma fortuna e galgar uma posição 
social das mais destacadas entre os grandes proprietarios e indus- 
triaes do Acre. Eis, sinão, quando, sob o peso de uma accusação 
das mais aviltantes e deprimentes, qual a do crime de contra- 
bando que lhe foi imputado, vio tudo isso desfeito e compromet- 
tida a sua reputação de homem de bem, de cidadão respeitador 
das leis de seu paiz, para ser havido como um mão patriota, 
lezador da fortuna publica, como um individuo deshonesto, um 
commerciante desacreditado, que não inspira e nem merece con- 
fiança áquelles com quem trata, como um reles críminoso cujo 
bissgnsd se evita, como um vil contrabandista, emfim. Era natu- 
pisos que dahi resultassem, como resultaram, gravissimos 

materiaes e enormissimos damnos moraes ao A., abran- 
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a “ndo estes a sua triplice personalidade-—moral, corporea e cívica. 
IS ahi, portanto, uma serie de 
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DAMNOS SUSCEPTIVEIS DE INDEMNIZAÇÃO 


A essa indemnização o A. faz jús incontestavelmente, uma 
vez que virá ella apenas reparar em parte os avultados prejuizos 
materiaes e moraes que soffreu e de que foram causa immediata 
os alludidos processos, segundo acima ficou dito e provado. 
Todos esses damnos, repetimos, são susceptiveis de serem indem- 
nizados, quer os damnos moraes, quer os 


DAMNOS MATERIAES 


Que os damnos materiaes, em geral, quaesquer que sejam, 
são susceptiveis de serem indemnizados, não ha duvida alguma e 
nem se levanta aqui controversia a semelhante respeito, pois que 
a these, perante a doutrina, perante a jurisprudencia, perante a lei 
expressa, é hoje incontroversa. Assim, não ha mister debater o 
assumpto. 


DAMNOS MORAES 


Quanto a estes, certo, a questão ainda é controvertida, mas 
vamos provar que a controversia não procede, porque a melhor 
doutrina, a jurisprudencia e a lei autorisam a indemnização de taes 
damnos. Carvalho de Mendonça, o grande civilista patrio, reputa 
sem logica a opinião daquelles que não admittem a indemnização 
dos damnos moraes. 


« Ninguem, diz esse autor, pode negar que da reparação 
do damno patrimonial seja possivel serem retirados meios mo- 
raes capazes de attenuar os prejuizos soffridos. Não ha como 
negar tambem que se possa da que é conferida pelos damnos 
moraes deixar de conseguir sempre uma situação material ada- 
ptada a minorar as sensações incommodas e afflictivas que a 
offensa causou. Uma tal reparação não pode ser exacta e per- 
feita, mas não existe menos. Os damnos materiaes tambem não 
são susceptiveis de uma reparação absoluta porque a elles está 
de ordinario ligado um valor de estimativa que a reparação 
não pode attingir. Para nós o que ha a reparar é o soffrimento. 
intimo do lesado e não uma supposta perda objectiva da repu- 
tação, ou da honra; é o desgosto de sentil-a ultrajada pela 
calumnia é sempre, em summa, a sensação dolorosa que taes 


damnos occasionaram e que a reparação tem por fim attenuar. 
Nada equivale ao mal moral; nada pode indemnizar os soffri- 
mentos que elle inflige. Mas o dinheiro tambem desempenha 
um papel de satisfação ao lado de sua funcção de equivalente, 
Nos casos de prejuizo material esta ultima prepondera; nos de 
prejuizo moral a funcção do dinheiro é meramente satisfatoria 
e com ella reparam-se, não completamente, mas tanto quanto 
possivel, os damnos de tal natureza. Afirmar que por não ser 
completa a reparação, o damno moral deve ficar sem nenhuma, 
seria usar da logica do fallido — perfeito simile invocado por 
Giorgi — que, não possuindo recursos para pagar integralmente 
aos seus credorcs, dissesse: «não pago cousa alguma». «La con- 
cluzione — diz Giorgi — si ribella al senso innato del giusto; e la 
storia della legislazione e della giurisprudenza dimostra, che si é 
sempre trovato un modo de soddisfare al debito della giustizia 
verso le victime di danni morali”. E' sempre o dinheiro que po- 
derá reduzir as afflicções do offendido, collocando-o em con- 
dições de obter commodidades, não equivalentes ao mal obtido, 
mas, em todo o caso, capazes de attenual-o. Sem duvida, nos 
casos concretos, os damnos moraes diversificam muito entre si 
e são de natureza a produzir em nosso ser impressões muito 
diferentes. A perda de um filho, a violação de um direito, a 
profanação de uma sepultura, por exemplo, são lesões funda- 
mente diversas que impressionam de modo hecterogeneo as 
almas delicadas. Ha, porem, para o direito, em todas ellas, um 
traço commum, que é a violação de um direito, um obstaculo 
opposto á livre e normal expansão de nossa personalidade, um 
prejuizo de ordem moral, em fim, que clama por uma legitima 
satisfação. E' nisso que se fundam os grandes interesses da 
sociedade e do individuo. O prejuizo moral pode recahir: 1.º 
sobre a pessôa moral, isto é, a sensibilidade em todas as suas 
expressões —honra, dignidade, sentimentos de dedicação, vene- 
ração e bondade, o pudor, etc.; 2.º sobre a pessõa corporea ; 
3. sobre a pessõa civica, abrangendo as qualidades civicas e 


politicas ». — V. TRATADOS das OBRIGAÇÕES, vol. LI, fls. 452, 
nº 473, 


Pedro Lessa, o immortal juiz, merecidamente cognominado 
Marshall brasileiro, é tambem de opinião que os damnos moraes 
São indemnizaveis. Embora encumpridando as presentes razões 
-JárnoS permittido transcrever aqui a seguinte pagina do eminente 
umSconsulto, cheia de vasto saber e enorme erudição, onde está 


condensado, numa 
dizer sobre o assur 


admiravel syntheze, tudo quanto é possivel 
npto. 
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« Votei mandando pagar tambem a indemnização dos 
damnos moraes. Na verdade, depois de avaliado o damno eco- 
nomico sofrido pela aggravante, ainda cumpria arbitrar « 
quantia necessaria para a indemnização do damno moral nc 
sentido proprio da expressão, isto é, na accepção de soffrimen- 
tos physicos e moraes, que não extinguem, nem siquer dimi- 
nuem o patrimonio. (A. Minozzi—STUDIO SUL DANNO PATRI- 
MONIALE, DANNO MORALE, cap. 1.º). 

«A necessidade juridica de resarcir essa especie de offen- 
sas feitas a pessoa singular é geralmente admittida no actua! 
estado do direito. Na classica THEORIA DELLE OBRIGAZIONI. 
vol. 5º n.º 161, 4 ed., Giorgi affirma: — « si deve oggi riteneri 
maxima universalmente consentita e non piú discutible, che anche 
i damni morali sono resarcibili pecuniariamenta”. Em outra obra, 
não menos autorisada, no TRAITÉ GENERALE DE LA PERSO- 
NALITÉ, Tomo 1.º, n.º 33, 4.º ed., doutrina Sourdat : “Mais, un 
dommage materiel, pecuniaire nest pas le seul donne ouverture 
á Paction en reparations civiles, un. interet moral suffit. Ainsi des 
dommages-interets peuvent etre reciamés par un fils pour la mort 
de son pere, par una femme pour celle de son mari ou son anfant”, 
(L. 10, vend., art. IV, tit. 4, art. 6). E Planiol escreveu no TRAI- 
TÉ ELEMENTAIRE DE DROIT CIVIL, Tomo 2, ed. de 1900, 
n.º 906: “En matiere de faute la nature du dommage causé im- 
porte peu. Se peut etre un dommage purement moral ; la loi en 
tient, compte des qu'il est réel et verifié. Le meilteur exemple en 
est fourni par Pallocation dindemnités pecuniaires á la suit de 
dijfamations. Comp. Cass., 7 juin 1895. S. 95, 1413. La jurispru- 
dence a fait de la même idée une application interéssante aux 
accidents de chemins de fer ou autres; les parents des victimes 
peuvent obtenir nne indemnité á raizon de leurs affections et de la 
douleur qu'a pu leur causer la mort d'une pere ou d'une enfant”. 
(Angers, 12 Jul. 1872, D. 72, 5.386; Bordeaux, 30 Nov. 1881, 
Dalloz, Suppl. T. XV, pag. 521, note 3, S. 82 2.183. “On ne 
distingue pas non plus si le dommage matériel est causé aux 
biens ou au corps; des blessures, un homicide par imprudence, 
donnent lieu à indemnite”. Comp., art. 847; C. Civ. All. 


A jurisprudencia dos mais abalizados tribunaes contempo- 
raneos tem consagrado o direito á indemnização por damnos 
puramente moraes. Por sentença de 30 de Dezembro de 1923, a 
Côrte de Appellação de Milão declarou que são damnos moraes 
as dores injustamente causadas e os soffrimentos de animo, resul- 
tantes de offensas physicas. (A. Minozzi-DAMNO NON PATRI- 
MONIALE, pag. 11). Por sentença de 20 de Dezembro de 1899, 
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a mesma Côrte declarou que é obrigado a resarcir o damno aquelle 
que culposamente fere affectos engendrados pelos mais estreitos 
vínculos de sanque —« il quale ferisce gli generati dai pin stretti 
vincoli di sangue». A Côrte de Appellação de Bolonha consi- 
derou em sentença de 5 de Março de 1869, damno moral re- 
sarcivel a privação das especiaes vantagens que se nos deparam 
nos logares, onde longos habitos, felizes recordações e outros 
razoaveis motivos de affeição, offerecem causa para se preferir 
a permanencia. (Op. e loc. cit.). Por sentença: de 27 de Abril 
de 1897 a Córte de Appellação de Turim julgou que é damno 
moral o mêdo produzido pelo perigo de morte, devido a graves 
ferimentos (Op. e loc. cit.). A Côrte de Cassação de Napoles 
decidio que constitue um damno moral o mal que faz a uma 
familia a falta da direcção do chefe. Está evidente que nesta 
ultima decisão se teve em mente a falta de direcção do chefe 
de familia, vista pelo lado moral e não as consequencias eco- 
nomicas da ausencia do chefe. 

A grande difficuldade, por todos reconhecida, reside em 
saber como se deve indemnizar o damno moral, como arbitrar 
o resarcimento, como fixar o valor correspondente a um prejuizo 
que não está sujeito a um denominador commum economico. 

A isso responde Giorgi: 


«As dôres, os prazeres, a vida, a saude, a honra, a liber- 
dade, não têm preço; não se liquidam, pois, judicialmente, con- 
cluem sophysticamente alguns doutores; e em subsidio do seu 
argumento, invocam a resposta dos Romanos: Pretia rerum non 
ex affectione... sed communitar fungi : et liberum corpus nullam 
recipit estimationem. Mas esse raciocinio, partindo de um prin- 
Cipio verdadeiro, chega a uma falsa conclusão. Certamente, com 
dinheiro não se recupera o vida de um extincto, nem a saúde 
perdida, nem os prazeres da amizade perdida, nem as gratas 
recordações desfeitas ; e, se verdadeira é a sentença de Fosculo, 
de que a riqueza é tida em maior estima de que todas as cousas 
que ella pode proporcionar-nos, e menor do que aquellas que 
não pode dar, uma somma de dinheiro, por maior que seja, 
Rúnca pode ser compensação adequada a um damno moral. 
Ng aii ido que o damno moral não deva ser calcu- 
dito O Ega conclue emitte um raciocinio 
o ga ao aquelle mutuario, que, devendo restituir 

, possuindo apenas cem, se recusou a restituir até 
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essas mesmas cem, por serem insufficientes para a extincção 
do debito. 

Se o damno moral não se pode compensar completa- 
mente, por não haver preço sufficiente que o pague, indemni- 
zem-no ao menos nos limites do possivel, dando-se uma somma 
que, se não é um perfeito resarcimento, representa todavia, aquel- 
la compensação que comportam as forças humanas. Esta com- 
pensação só pode consistir em uma quantia fixada pelo arbitrio 
do juiz (arbitratu fudicis): este, tendo em attenção approxima- 
damente as utilidades perdidas pelo offendido, procurará adju- 
dicar-lhe uma somma, que lhe faculte o goso de outros confor- 
tos, proprios para compensar a perda soffrida ou tornal-a menos 
sensivel e dolorosa». (Op. cit., vol. 5, n.º 238). 


E Hudelot et Metman— DES OBLIGATIONS, pag. 328: 


«Mas, como reparar pecuniariamente um prejuizo moral? 
Certo que á reparação em dinheiro falta o caracter de um equi- 
valente directo do damno moral, que, por sua natureza, não é 
apreciavel economicamente. Mas o dinheiro, graças a sua mate- 
ria constitutiva e ao seu papel economico, pode desempenhar 
uma funcção satisfactoria, um caracter resarcitivo. Todo pre- 
juizo moral se resume em um sentimento de soffrimento intimo, 
pessoal da pessõa lezada. Si o dinheiro não attenua por sua 
natureza propria o sentimento de soffrimento, pode entretanto, 
pelas satisfações, vantagens, que o seu valor de troca permitte 
adquirir, compensar, indirectamente, na medida do possivel, o 
mal moral causado. Não se escapa á censura de um procedi- 
mento em que ha arbitrio, quando se repara pecuniariamente um 
damno moral. Mas, dahi não se segue que o responsavel por 
um accidente possa subtrahir-se ás consequencias de sua res- 
ponsabilidade, sob o pretexto de que o prejuizo causado é de 
tal natureza, que não ha meio de indemnizal-o, 

A difficuldade de apreciação de um damno não pode em 
caso algum influir na admissibilidade da acção de quem mostra 
ter um direito incontestavel a uma reparação; a recusa de in- 
demnização seria uma injustiça. O Juiz tem um poder discre- 
cionario para determinar a indemnização, que deve ser sempre, 
attendendo-se ás considerações individuaes, uma justa compen- 
sação do prejuizo soffrido, e não uma fonte de enriquecimento»- 


Reconhecidos os direitos do homem sobre os attributos 
physicos e moraes da sua pessõa (eiquem ainda negará taes di- 
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reitos, diante das demonstrações como a que se lê em Windscheid 
—DIRITTO DELLE PANDETTI, vol. 1, trad. de Fadda e Bensa, 
pag. 601 e seguintes?), e sendo manifesto que taes direitos muitas 
vezes não são apreciaveis economicamente, não é possivel deixar 
desamparado, sem uma sancção efficaz, esses direitos. Quando 
não ha crime, como no presente caso, mas apenas culpa, a unica 
sancção possivel consiste em condemnar o causador do damno a 
uma reparação pecuniaria, seja embora dfficillimo avaliar essa re- 
paração, haja embora um irrevogavel arbitrio no fixar a somma 
“ devida. Muito mais contrario á defeza juridica da sociedade e de 
“seus membros fôra consentir na offensa de taes direitos sem san- 
| cção de especie alguma » —V. REVISTA de DIREITO, vol. 34, 


fis. 324 e seguintes. 
Essa a lição dos mestres. 
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Quanto á jurisprudencia, se bem que ainda desprovida 
de casos praticos em que se tenha abordado a these com o 
“desenvolvimento que ella comporta, existem, todavia, alguns 
accordams a prol das ideas que vimos desenvolvendo. Vejam-se, 
entre outros, os que se seguem: 


«Quanto ao denominado damno moral—diz um accordam 
do Supremo Tribunal Federal — é o que se soffre quando se dá 
um mal ou damno inconversivel em dinheiro. A indemnização 
do damno moral, admittida por varias legislações e muitos juris- 
consultos, tem por fim exclusivamente ministrar uma sancção, 
muitas vezes a unica possivel, para a violação de um direito 
que não tem donominador economico. O damno moral não é 
susceptivel de avaliação em dinheiro; não ha equivalencia entre 
O prejuizo e o resarcimento ; condemna-se o violador do direito 
à indemnizal-o apenas para resguardar o direito offendido por 
esse meio imperfeito, mas o unico muitas vezes realizavel ». — 
V. REVISTA de DIREITO, vol. 61, fls. 90. 

«Na indemnização do damno causado por um desastre — 
diz O outro accordam—deve-se computar tanto o prejuizo ma- 
terial ou economico, como o moral, pois, só assim será completa 
à satisfação do alludido damno ». REVISTA citada, vol. 34, 
fls, 321 e Octavio Kelly, 1.º Supplemento do MANUAL da JURIS- 
PRUDENCIA FEDERAL, n.º 374. 
da «A jurisprudencia do Supremo Tribunal Federal — diz 
ea ao accordam, e este de inteira applicação — ( por se 
Pi ç um caso semelhante ao do A) — e actualidade, visto 

ver sido proferido em 13 de Junho do anno proximo passado 


reconhece a obrigação de indemnizar o damno moral, impro- 
priamente dito, isto é, o que produz uma lezão patrimonial, e 
assim é susceptivel de avaliação». —V. REVISTA do SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, vol. LIX, fls. 92. 


A par da doutrina e da jurisprudencia citadas, vamos en- 
contrar no CODIGO CIVIL varios textos em que este monumento 
legislativo se refere expressamente ao damno moral, cuja indem- 
nização autorisa. Taes textos são, entre outros, o art. T6 e & 
unico, que dizem: 


« Para propor, ou contestar uma acção, é necessario ter 
legitimo interesse economico ou moral”. «O interesse moral só 
autorisa a acção quando toque, directamente, ao autor ou a 
sua familia ». 


Existem, ainda, os arts. 1.547 e 1.551, que obrigam a in- 
demnização dos damnos offensivos á honra. 

Eis ahi. O CODIGO falla em interesse moral, que autorisa 
a acção; falla, sem excluir outros casos, na satisfação das offen- 
sas á honra. Logo, a conclusão logica que se impõe é que elle 
prescreve, sem limitações, a indemnização pelos damnos moraes, 
quaesquer que estes sejam. 

Assim pensa Clovis Bevilaqua: 


«O interesse moral diz respeito á propria personalidade 
do individuo, á honra, á liberdade e, ainda, á profissão. Seo 
interesse moral justifica a acção para defendel-o ou restaural-o, 
é claro que tal interesse é indemnizavel, ainda que o bem moral 
se não exprima em dinheiro. O art. 76, portanto, solveu a 
controversia existente na doutrina e que, mais de uma vez, 
repercutio em nossos julgados» —V. Obs. ao art. 76, CODIGO 
CIVIL, vol. 1, fls. 309. 


Adiante, nas Obs. ao art 1.518 do mesmo CODIGO, ac- 
crescenta o sabio mestre: 


«O damno pode ser materialou moral E' material, quando 
causa diminuição no patrimonio, ou offende interesse econo- 
mico. E' moral, quando se refere a bens de ordem puramente 
moral, como a honra, a liberdade, a profissão, o respeito aos 
mortos. O CODIGO CIVIL toma em consideração o damno mo- 
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ral, quando, no art. 76, autorisa a acção fundada no interesse 
moral, e quando destaca alguns casos de satisfação de damno 
por ofensas á honra (arts. 1.547 e 1.551), sem exclusão de outros 
analogos e muito menos daquelles em que o interesse econo- 
mico anda envolvido no moral>. — V. Op. cit., vol. 5, fis. 281. 


Ora, Clovis, como ninguem ignora, foi o sabio elaborador 
de nosso CODIGO CIVIL. E” elle, pois, o seu mais autorisado 
interprete e a sua opinião deve prevalecer victoriosamente sobre 
quaesquer outras, porque, como disse Ruy — O Pontifice maximo 
de nosso direito, com aquelle seu inimitavel savoir dire: «o autor 
“ de um texto legislativo deve saber alguma cousa mais delle que 
os seus hermeneutas».—V. o Art. 6.º da CONSTITUIÇÃO, fls. 19. 

Portanto, depois disso, ante a palavra final de Clovis, 
nada mais é preciso accrescentar para firmar a convicção de que 
os damnos moraes são susceptíveis de serem indemnizados. 


FACTOS ILLICITOS 


Origina-se a presente acção proposta pelo A., como ficou 
subentendido da exposição acima feita, na qual foram summa- 
riados os factos e os damnos delles decorrentes, de actos pra- 
ticados por prepostos da Ré, que revestiram inteiramente o 


caracter de actos illicitos com todos os seus elementos ca- 
racteristicos. 


|O conceito do acto ou facto illicito que já se encontrava 
>> dado pela doutrina e pela jurisprudencia — em nosso direito 
anterior ao CODIGO CIVIL, foi por este expresso nos arts. 
159 e 160 S 1, que rezam: 


<Aquelle que, por acção ou omissão voluntaria, negli- 
gencia, ou imprudencia, violar direito, ou causar prejuizo a 
outrem, fica obrigado a reparar o damno». 
/ — « Não constituem actos illicitos os praticados em legi-. 
tima defeza, ou no exercicio regular de um direito reconhecido», 

«Tal como resulta dos termos do art. 159 — diz Clovis —. 
acto illicito é a violação do direito ou damno causado a outrem 
por “dolo ou culpa. O dolo consiste na intenção de offender o 
direito ou prejudicar o patrimonio por acção ou omissão. A cul- 
Pa é a negligencia ou imprudencia do agente que determina a 


sata do direito alheio ou causa prejuizo a outrem». —V. 
DIGO CIVIL, Obs. ao cit. art. vol. 1. fls. 415. 


O acto illicito resulta, portanto, de dolo ou culpa, rele- 
vando notar que o CODIGO abulio a classica distincção dos 
delictos e quasi delictos, donde se conclue que elle assentou, 
em these, a responsabilidade civil na theoria da culpa. — Cf. 
João Luiz Alves, CODIGO CIVIL, fls. 124 

De accordo, pois, com o conceito estabelecido, para 
que haja acto ou facto illicito, no caso de culpa lata (dolo), é 
mister que concorram os seguintes requisitos: a) que o acto 
ou facto seja contra direito; b) que seja imputavel; c) que 
seja culposo. No caso de culpa menos lata, ou culpa pro- 
priamente dita, basta que concorram os dois primeiros ele- 
mentos. —Cf. Lacerda de Almeida, OBRIGAÇÕES, $ 69, fls. 324 

Cumpre-nos, pois, apreciar e comparar ao caso sub. 
judice cada um desses elementos. E o que vamos fazer, 
ciceroneados nessa disgressão pelos nossos mais autorisados 
mestres do direito. 


ACTO OU FACTO CONTRA DIREITO 


Um acto ou facto é contra direito quando não é pra- 
ticado em obediencia a preceito legal ou no exercicio regular 
de um direito do agente. Tal definição, dada pelo citado 
Lacerda de Almeida, está implicitamente comprehendida nos 
arts. 100 e 160 —I, do CODIGO CIVIL, que fallam no «exercicio 
normal», no «exercicio regular de direitos», o que implica re- 
conhecer a existencia de um exercicio anormal, de um exercicio 
irregular, ou seja, de um abuso de direitos. 

Abusar, ensinam os Jexicons, é usar mal alguma cousa; é 
usal-a com excesso, de modo contrario á razão ou á ordem 
natural. Do mesmo modo, abusar de um direito, é usar mal delle; 
é usal-o com excesso, de modo contrario a razão ou á ordem 
natural, é usal-o, em fim, como diz Saleilles, de modo anormal. 

Cabem aqui as eruditas consíderações que, com a sua 
reconhecida autoridade, faz sobre o assumpto Clovis Bevilaqua: 


< Estatue o art. 160—I, commenta elle, que não constitue 
acto illicito o praticado no exercicio regular de um direito reco- 
nhecido. A contrario sensu, o praticado no exercicio não regu- 
lar de um direito, é illicito. Eis ahi a condemnação do abuso 
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do direito, como bem notou o deputado Mello Franco (DIARIO 
do CONGRESSO, de 21 de Nov. de 1915. 

Desde muito cedo as melhores consciencias sentiram que 
o direito deve ser exercido dentro de certos limites ethicos. 

No De Officis, |-10, Cicero affirma positivamente que o 
direito deve ter um limite: summum jus, summa injuria. E o 
imperador Leão declarou que os nossos direitos devem ser ex- 
ercidos sem proposito de prejudicar os dos outros: unusquisque 
suis fruatruret non inhibet alienis (Cod., 10, 15, lei unica, in fine). 

Se a funcção do direito é manter os elementos sociaes 
collidentes, desvirtuar-se-á, mentirá ao seu destino, quando se 
exaggerar no seu exercicio, a ponto de tornar-se um principio 
de desharmonia. O seu exercicio, pois, deve seguir a linha media 
traçada pelas solicitações dos interesses do individuo e da so- 
ciedade. Este pensamento, que hoje se acha embebido na con- 
sciencia geral, esclarecido e divulgado pela sociologia, foi bem 
expresso por Bardesco, que escreveu: «O direito destina-se à 
alcançar o bem geral, ao mesmo tempo que a satisfação dos inte- 
resses individuaes; o abuso do direito, que é o exercicio anti- 
social de um direito, gera a responsabilidade. Os direitos não 
são fins em si, porem meios de realizar um fim, que lhes é exte- 
rior. Por outros termos, os direitos não são absolutos, quanto 
ao seu exercicio, porem limitados pelo seu proprio fim. Abusar 
do direito é servir-se delle egoisticamente e não socialmente. 
Em estado juridico em que a justiça e a equidade tendem, como 
actualmente, á socialisação do direito, o seu abuso compre- 
mette a responsabilidade de quem o pratica». (L'ABUS du 
DROIT, pag. 226). 

A theoria do abuso do direito encontra seu principal fun- 
damento na regra de justiça universalmente acceita, segundo a 
qual, ninguem deve locupletar-se com a jactura alheia (D. 50, 
17, fr: 206; Lei de 9 de Set. de 1769, S 26). 

Para o CODIGO CIVIL brasileiro, que não definio o abuso 
do direito, este consiste no exercicio anormal, irregular, ou 
malicioso do direito. E”, conclue Clovis, a doutrina de Saleilles, 
que acha que o abuso do direito está no seu uso anormal >», — 
V. CODIGO CIVIL, Obs. aos arts. 100 e 160 — 1, citados. 


Agora, em face das considerações expostas, pergunta-se: 


O Sr. Miguel 
que não poderia 
Carvalho Oliveira 
meiro a reconhec 
bandeados e inst 


de Araujo Cabral, denunciando um contrabando 
e não poude provar, e o Sr. Marcos José de 
» mandando, sem provas, como elle fôra o pri- 
er, apprehender os effeitos dados como contra- 
aurar processo administractivo contra os indigi- 
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tados contrabandistas, um e outro concorrendo para que estes 
fossem processados criminalmente e executados para a cobrança 
da multa fiscal imposta, tudo por um falso presupposto, agiram, 
no caso, no exercicio normal, no uso regular de um direito re- 
conhecido ? 

Responda-o O citado Carvalho de Mendonça : 


«A maxima qui de jure suo utitur nemini injuriam dat, 
deve ser entendida sem metaphysica. E' preciso antes de tudo 
destinguir si o damnificado tinha effectivamente um direito, isto 
é, o goso de uma utilidade garantido por lei. Neste caso, por 
isso que não se podem comprehender direitos em conflicto, 
oppondo-se um ao outro em choque directo, ninguem poder; 
com fundamento nessa maxima levar um attentado ao direito 
de outrem sob o fundamento de exercer um seu. 

Si, ao contrario, o oifendido tinha apenas um interesse, 
isto é, o goso de uma utilidade não garantida por lei, é só então 
que tem inteira applicação a maxima romana. Em summa, quem 
accarreta um damno a outrem, não commette, só por isso, um 
delicto, si seu acto não é illicito, si não offende a um direito de 
terceiro, conforme a moral dominante. 

Assim, supponhamos que, tendo a plena e livre proprie- 
dade de um quintal, esteja eu demolindo uma parede que dá 
para elle e ali atirando os materiaes. A. introduz-se ali arbi- 
trariamente e é gravemente ferido pelas pedras deslocadas. 

Claro é que não pratiquei um acto illicito, não porque eu 
tenha o direito de abusar de minha propriedade, mas porque A. 
não tinha o direito de a invadir sem minha approvação. 

Si o tivesse, a solução seria contraria; porque, então meu 
acto importaria na violação de um direito de outrem. 

Quem usa de um direito seu, mesmo com prejuizo de 
outrem, não pratica o illicito si não offender o direito que o 
outro effectivamente tinha ». — Cif. DOUTRINA e PRATICA das 
OBRIGAÇÕES, vol. 2, fis. 443, n.º 739. 


Tal qual o caso que nos occupa. Se, por ventura, esti- 
vesse provado que o A., para lezar e iludir o Fisco Federal, 
tivesse procurado passar borracha brasileira como originaria da 
Republica do Perú; se, acaso, tivesse havido em realidade o 
contrabando que aleivosamente se lhe attribuio; ahi, sim, aquelles 
senhores, procedendo, como procederam, agiriam licitamente, no 
exercicio regular, no uso normal de um direito reconhecido 
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ente aos cargos que occupam, qual o de zelar pelos inte- 


ner 
Ea fiscaes e evitar Os contrabandos. Nesta hypothese, desde 
ie é vedado o contrabando, que a lei qualifica crime, o A. não 


ria o direito de praticar e, uma vez que o houvesse feito, res- 

rava-lhe apenas acarretar as consequencias do seu acto e soffrer, 
alem da cadeia, Os prejuizos que ora allega. 

Mas não ficou provado que houvesse O contrabando. Nos 
“autos do processo crime instaurado contra elle apenas afloram 
levemente alguns indícios, aos quaes se presta a propria situação 
geographica de seus seringaes, collocados nas fronteiras de tres 
paizes, sendo que O seringal «BRUXELLAS », desmembrado pelo 
ládo do fundo pelo seringal «SÃO MIGUEL», fica encravado 
neste e só por este podem ter sahida os productos daquelle (V. 
depoimento da testemunha produzida pela Ré, a fls. 129 V.). 

Que não houve contrabando, reconhecem-no as decisões 
“de impronuncia e as proferidas no executivo federal, Leiam-se 
nellas, entre outras, as seguintes razões de julgar : 


«Se de contrabando se tratava tinha o guarda denun- 
ciante o indeclinavel dever de recusar o visto aos despachos da 
borracha em questão, o que não fez; bem ao contrario, visan- 
do-os e processando-os regularmente, sem nenhuma coacção, 
a conclusão que se impõe é que os productos em despacho eram 
efectivamente de procedencia estrangeira, destinados a transito 
pelo territorio nacional», — V. despacho de impronuncia con- 
stante de fis, 18v. e seguintes, dos autos, da certidão de fls. 9. 

«O proprio denunciante Miguel de Araujo Cabral, func- 
cionario fiscal brasileiro, concorreu com o acto de seu officio para 
authenticar como de procedencia estrangeira a borracha appre- 
hendida, visando os papeis de despacho”. 

“Os indicios e presumpções de criminalidade contra os 
denunciados apenas afloram levemente dos autos e não são bas- 

» tantemente vehementes que autorisem a pronuncia”. — V. citada 


certidão de fls. 9, confirmação do despacho de pronuncia, 
a fis. 29v. 


25 de ERRO Fsresio Supremo Tribunal Federal, em accordam de 
UR ieninica e 1919, em um caso semelhante, em que se pedia 
plenário rum ção em Virtude de haver o A. sido absolvido na 
Menização Processo por crime de contrabando, decidio que o 

são não era devida (aliás a decisão foi pelo voto de 
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Minerva), porque chegou a haver prohuncia e, portanto vehe- 
mentes presumpções da existencia daquelle crime; de modo que, 
se tal aconteceu — disse aquelle tribunal — os funccionarios fis- 
caes não agiram, na especie, culposamente, com abuso de poder. 
Reconheceu, assim, a contrario sensu, a nossa Alta Cóôrte' de 
Justiça, que, uma vez que não haja certeza do delicto que dê 
lugar a pronuncia, a apprehensão é injusta e abusiva, dando 
margem á indemnização. - V. REVISTA de DIREITO, vol. 69, 
fls. 316. y 

Logo, no presente caso, se não houve certeza, se não 
houve pleno conhecimento do delicto, que não ficou provado, 
segundo o reconheceram as mencionadas decisões, importa reco- 
nhecer que tal delicto não occorreu. Em consequencia, impõe-se 
tambem o reconhecimento de que o A. tinha o incontestavel: di- 
reito de conduzir a borracha de sua propriedade atravez do terri- 
torio nacional, independentemente do pagamento de direitos 
fiscaes e sem constrangimento de qualquer ordem, porque esse 
direito é expressamente garantido pela Constituição Federal quan- 
do, no art. 72 88 10 e 17, assegura os direitos concernentes á 
liberdade, á segurança individual e á propriedade, e declara que 
qualquer pessôa pode entrar no territorio nacional, por elle tran- 
sitar, ou delle sahir, com a sua fortuna e bens, quando e como 
lhe convier, mantendo-se o direito de propriedade em toda a 
sua plenitude. 

Em conclusão, possuindo o A. esses direitos, não era pos- 
sivel que ao mesmo tempo os referidos senhores Miguel de Araujo 
Cabral e Marcos José de Carvalho Oliveira, possuissem aquelles, 
porque dar-se-ia fatalmente uma collisão, visto não poderem 
co-existir os dois em antagonismo. Devendo, como já se vio, o 
exercicio do direito seguir a linha media traçada pelas sollicitações 
dos interesses da sociedade e do individuo, não se pode com- 
prehender direito contra direito. 

Assim, permanecendo firmes os direitos allegados pelo A, 
que as decisões citadas reconheceram, e, ao revez, inexistindo 
aquelles que os mesmos senhores se arrogaram, a illação unica a 
tirar é que estes, procedendo, como procederam, agiram illegal- 
mente, no uso irregular, no exercicio abusivo de um direito e o 
mesmo é dizer que os actos que praticaram foram contra direito 


ACTO OU FACTO IMPUTAVEL 


Precisando a significação do termo imputavel, escreve Gal- 
dino Siqueira, no DIREITO PENAL BRASILEIRO, (Parte Geral), 


n. 79, fls. 150: 


“«Imputar é attribuir a alguem uma acção, é leval-a á sua 
conta ou affirmar que alguem é sua causa efficiente. Imputabi- 
lidade, como abstracto de imputar, denota o complexo de con- 
dições necessarias para que uma acção possa ser attribuida ao 
homem, como sua causa. Neste sentido, a imputabilidade pode 
ser physica, quando se tem em vista a relação de casualidade 
physica da acção e o homem; é moral, quando a acção é enca- 
rada como produzida pela vontade livre do homem. 

Se tivermos em vista a relação do agente com as conse- 
quencias de sua acção, surge, então, a idéa da responsabilidade, 

Esta mostra, pois, a qualidade de ser o agente capaz das 
consequencias derivadas da acção que a elle se imputa. A im- 
putação é a hypothese da imputabilidade, e da responsabilidade 
ou da imputabilidade da culpabilidade, e da responsabilidade 
formuladas concretamente, isto é, denota o juizo que se faz de 
tal acção attribuivel a algum homem e de ser este capaz das 
consequencias correspondentes. 

As distincções feitas mais precisas se tornam, notando-se 
que a responsabilidade não pode occorrer sem a imputabilidade, 
que ao em vez pode ter logar sem aquella, como nos casos de 
legitima defeza, de extrema necessidade, em que o agente é 
imputavel, mas não responsavel. A imputabilidade não é sus- 
ceptivel de mais ou menos: affirma-se ou se nega. Assim, vio- 
lação imputavel (ou facto imputavel, dizemos nós) é a acção ou 
omissão attribuivel a um individuo, não somente pelo laço da 
casualidade physica, mas tambem e. sobretudo pelo laço moral, 
isto é, a acção ou omissão produzida pelo concurso da intelli- 
gencia, da vontade livre do agente », 


aii dt é diverso O conceito de imputação e imputabilidade 
nos po Jurisconsultos em geral, bastando conferir, entre ou- 
Gois E o REnTeA, CODIGO PENAL, commentario ao art. 7T,e 
Fab alho de Mendonça e Lacerda de Almeida, ops. cit., 
Pp pe e 448, do II vol. e 332. 

Modo, sendo os factos qne originaram a presente 

a 
o li aos Srs. Miguel de Araujo Cabral e Marcos José 
liveira, não pode haver duvida, de accordo com os 


UA 
conceitos acima estabelecidos, de que são elles moralmente im- 
putaveis pelos mesmos factos, os quaes foram produzidos pelo 
concurso de suas intelligencias, pelas suas vontades livres. 

Essa imputabilidade moral —-sabido como é que apenas os 
menores, os loucos, os violentados, os que se acham em qualquer 
acto privados do exercício de suas faculdades mentaes, não são 
pessoalmente responsaveis — decorre da propria capacidade civil 
dos mesmos senhores, pois não consta (e seria até injuria affir- 
mar) que elles hajam soffrido até hoje qualquer captisdiminuição 


ACTO OU FACTO CULPOSO 


O CODIGO CIVIL, dizendo no art. 169, citado, que «aquelle 
que, por acção ou omissão voluntaria, negligencia, ou impru- 
dencia, violar direitos, ou causar prejuiso a outrem, fica obrigado 
a reparar o damno», assentou, em these, conforme dissemos acima, 
a responsabilidade civil na theoria da culpa. 


«O CODIGO — commenta João Luiz Alves — não faz a 
classica distincção dos delictos e quasi delictos. Engloba-os, 
sob o ponto de vista da reparação do damno, unico que inte- 
ressa a lei civil, sob a denominação generica de actos illicitos. 
São illicitas as acções ou omissões pelas quaes, voluntariamente, 
ou por negligencia ou imprudencia, alguem viola o direito ou 
causa damno a outrem. Essas acções ou omissões obrigam á 
reparação do damno assim causado. Donde se conclue que o 
CODIGO assentou em these a responsabilidade civil na theoria 
da culpa ». —Cf. op. cit., comment. ao art. 159, fls. 124, 


Nem por isso, porem, ficou excluido o dolo, ou — como 
dizia o antigo direito —, o delicto civil, porque a culpa tem gráos 
e se mede, por isso que o agente pode ser mais ou menos res- 
ponsavel. 

Assim, segundo o texto legal supra citado, existe culpa na 
sua accepção mais ampla (dolo), quando o agente pratica uma 
acção ou omissão, voluntariamente, revelando a intenção de viola: 
direitos ou causar prejuizo a outrem, e existe culpa menos am- 
pla, culpa na sua accepção propria, culpa, simplesmente, quando 
o agente, sem aquella intenção maldosa, mas por negligencia, 
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ou imprudencia, commette a violação, ou causa prejuizo. —Cf. Clo- 
is, op. cit, Obs. 0 cit. art. 159. 

E Os conceitos expostos ajustam-se perfeitamente ao caso 
dos autos. Com effeito, destes está abundantemente provado que 
os ditos Srs. Miguel de Araujo Cabral e Marcos José Carvalho 
Oliveira, agiram, um com dolo e o outro, sinão dolosamente com 
evidente culpa. 

O primeiro agio com dolo porque, sem embargo de haver 
“anteriormente visado os manifestos da carga dos 9.953 kilos de 
“borracha apprehendidos (V. certidão de fls. 34 e seguintes, fis. 9 
V.), reconhecendo, portanto, esse producto como originario do 
Perú, que de facto era, não teve pejo e nem escrupulo de, ao 
“depois, denunciar calumniosamente ser elle de origem brasileira. 
Para cohonestar seu procedimento, de todo o ponto reprovavel, 
não trepidou em subornar testemunhas (V. despacho de impro- 
nuncia, fis. 24 V.) e em servir-se de uma carta sem nenhuma 
authenticidade e evidentemente apocrypha (V. cit. doc. junto 
- sobnm. 1), cujo signatario — um tal Manoel Monteiro —, por ser 
pessõa imaginaria, jamáis foi encontrado para vir depôr em 
juizo, por maiores que fossem as diligencias empregadas pelo 
digno Sr. Procurador da Republica, para conseguir tão impor- 
tante depoimento. Sobre esta notavel particularidade o despa- 
cho de impronuncia de fls. 10v. da cit. certidão de fls. 9 dos 
autos, disse o seguinte: 


«E' ainda uma presumpção da innocencia dos accusados 
o facto de não ter sido encontrado o pretendido Manoel Mon- 
teiro, auctor da carta de fls. 20, de maneira que, ouvido em 
Brasilia um individuo desse nome, o denunciante allegou não ser 
O que lhe escrevêra, pois, este se achava residindo em Salinas, 
Estado do Pará, pelo que o Dr. Procurador Seccional requereu a 
expedição de precatoria para ser ouvido o individuo novamente 
indicado, cuja precatoria voltou com a certidão de não existir 
“ali e nem ser conhecida a tal pessõa ». (fls. 152). 


, 
a claro, pois, que o simples facto daquella denuncia, 
Ri não podia e não poude tida Desen 
concebido om Mo Ro Na Br e pi 
quando se cu o Po ot “oi ol: leito. 
a em vista O movel inconfessavel, illicito, 


que o 
Como f 
to pre 
dente 


que o levou a isso. Esse movel foi o seguinte: obter dinhei. 
ro a todo transe, locupletar-se a custa da jactura do A. já 
para fazer a sua independencia pecuniaria, já para contrahir 
seu casamento, ideaes ha muito ambicionados e manifestados 
perante o seu chefe (V. officio a fls. 6 da cit. cert. de fls. 34 e 
doc. junto sob n. 40). Obcecado por essas ideas fixas, quando 
declarava no officio mencionado «que só as percentagens dos 
contrabandos pilhados fariam vencimentos de maior vantagem á 
necessaria independencia do guarda e seus auxiliares», o denun- 
ciante tratou de auferir taes vantagens e o meio facil encontrado 
foi fazer do A. o seu bode expiatorio. O meio realmente era 
bom, com tanto que chegasse aos fins collimados, os quaes foram 
attingidos e tiveram o melhor exito, pois que, não somente con- 
seguio elle metter no bolso quasi uma dezena de contos de reis 
(V. fls. Tv. da cit. cert. de fls. 49 e seguintes) como, apenas 
abiscoitou a bolada tão anciosamente desejada e tão galharda e 
diligentemente ganha, tratou de realizar o casamento. | 

Assim, manifesta como está a malicia com que procedeu o 
dito Sr. Míguel de Araujo Cabral, que apenas visava interesse 
pessoal seu, é fóra de duvida que elle tornou-se responsavel pelo 
damno causado ao A. RANA 

Mas, concedendo — apenas para discutir -— que no seu pro- 
cedimento não tivesse havido dolo, força é reconhecer a existencia 
da culpa propriamente dita, uma vez que esse procedimento não 
pode deixar de ser havido ao menos como uma temeridade, uma 
leviandade, uma imprudencia. 

Desta ou daquella maneira, é elle sempre passivel de res- 
ponsabilidade civil. 

Quanto ao Sr. Marcos José de Carvalho Oliveira, está igual- 
mente provado dos autos que elle não teve a necessaria calma 
para, ponderadamente, com isempção de animo, agir no caso que 
nos occupa. Ao contrario, sem reflectir nas graves consequencias 
que de seu acto resultariam, como a mais elementar prudencia 
aconselhava, agio com uma lamentavel facilidade, já deixando de 
constatar a veracidade da denuncia desacompanhada de provas 
que lhe fôra levada, mediante a qual, sem outros elementos de 
convicção, mandou fazer a apprehensão da borracha mencionada 
e instaurar processo administrativo contra o A. e seus co-réos, 


iá mandando proseguir esse processo, depois mesmo de haver 
reconhecido que não havia no caso levado ao seu conhecimento 
materia de provas sufficientes para a caracterisação do crime de 
contrabando. — V. fis. 13v. da cit. cert. de fis. 34 dos autos, e fls. 
ge seguintes (sentença que julgou procedentes os embargos ao 
executivo fiscal) da cit. cert. de fls. 49 e seguintes dos autos. 

Patenteia-se, portanto, que o seu procedimento foi culposo, 
visto que, esse procedimento, filho de uma inconcebivel impru- 
dencia, causou damnos e violou os direitos do A. 

Cabem aqui, com inteira applicação, as luminosas palavras 
“que sobre esse ponto escreveu Lacerda de Almeida: 


«Tem prevalecido a jurisprudencia de que só o dolo do 
arrestante ou de quem requer uma busca é que autorisa a acção 
de perdas e damnos, jurisprudencia que parece fundar-se na 
expressão má fé, empregada no art. 357, do Reg. 757. Sempre o 
bom senso juridico dictou-me o contrario, e folgo de ter hoje 

* occasião de citar autoridades que admittem o direito a perdas 
e damnos, mesmo no caso de culpa ou temeridade de quem 
exerce este ou quaesquer outros direitos que trazem prejuizo 
aquelles contra quem são exercidos. Resumindo opiniões dos 
tribunaes belgas, diz Laurent, Dir. Civ., XX, 412: «Tal é em 
nosso parecer o principio verdadeiro: é o direito commum, e, O 
direito commum deve receber applicação a todos os casos, a 
menos que a lei derrogue». Especie particular de culpa — diz 
Giorgi — é abuso do direito: vehementius agere. E non per altra 
tagione (continua elle), la giurisprudenza riconoce in colpa chi 
rimasto leso da un reato, invece di procedere con la ponderazione 
necessaria nel mettere la giustizia sulle traccie del reo, ne incolpa 
inconsideratamente, e con liggereza imperdonabili un terzo addiri- 
tura innocente”. —V. OBRIGAÇÕES, nota 24, fls. 331. 


s 

+ pois, com esse proveitoso ensinamento, que 
ao Ro pelo CODIGO CIVIL, antes serve para 
“ra possivel contestar que o procedimento do Sr. 
mé oie Ro Oliveira, foi culposo, dês que elle agio 
com a pon cão facilidade imperdoavel, em vez de proceder 
processo ida quando submetteu o autor a um 
DOz à justica no = ivo, mandou apprehender seus productos e 
tivo fiscal, que, em pi encalço Com o processo crime e o execu- 

, nsequencia daquelle processo administrativo, 


' De accordo 
não destõa do 
illustral- 
Marcos 


BRA a 

tiveram logar. Houve, portanto, de sua parte, nos termos ds 
citado art. 159 do CODIGO CIVIL, imprudencia nos prejuizo 
causados e na violação dos direitos do A. 

Em conclusão, os dois mencionados senhores são respon- 
saveis civilmente, um por imprudencia (culpa), outro por acção 
voluntaria (dolo), responsabilidade a qué não podem absoluta 
mente se eximir. 

Isto posto, provado que os factos attribuidos a esses mes. 
mos senhores são verdadeira e inquestionavelmente illicitos, po; 
serem damnosos, culposos e imputaveis, passemos a demons- 
trar que 


POR ELLES RESPONDE A RE 


A demonstração é facil, de vez que é hoje assente em le; 
o principio de que «as pessõas juridicas de direito publico são 
civilmente responsaveis por actos de seus representantes que 
nessa qualidade causem damnos a terceiros, procedendo de modo 
contrario ao direito ou faltando a dever prescripto por lei, salvo 
o direito regressivo contra os causadores do- damno »—-V. CODI- 
GO CIVIL, art. 15. 

Eis ahi. 

Antes mesmo do CODIGO CIVIL, já estava delineado na 
CONSTITUIÇÃO FEDERRL, art. 60, lettra — C, e em outros textos 
legislativos, esse salutar principio, havido como introverso pela 
melhor doutrina, quer se tratasse da responsabilidade por actos 
praticados jure imperii, em que o Estado houvesse agido como 
pessõa publica soberana, quer se tratasse da responsabilidade 
por actos praticados jure gestionis, em que elle houvesse agido 
como pessõa de direito privado; de modo que, directa ou indi- 
recta, a responsabilidade pelo damno causado importava para 0 
Estado sempre a indeclinavel obrigação de reparal-o. 


«As theorias—diz Lacerda de Almeida-—que isemptavarm 
o Estado, sob o fundamento de não ser passivel de culpa in 
eligendo, de não responder por excesso de mandato, nem por 
quasi delicto como preponente, estão em descredito e vão de 
encontro á consciencia juridica actual ». 

A distincção entre responsabilidade directa ou indirecta 
do Estado — continúa o mesmo autor —, a saber se o Estado 
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como Estado é responsavel e se o é como preponente, perde 
todo o interesse desde que está identificado o Estado com os 
seus orgãos, agentes de suas variadas funcções; o mesmo pode- 
se dizer da distincção como administrador de seu patrimonio, 
o Estado como pessõa privada e o Estado como soberano, 
como pessõa politica, pois, a responsabilidade abrange hoje em 
dia o Estado de absoluto e sem limitações». —V. DAS PESSOAS 
JURIDICAS, fis. 85, nota 33, e fls. 86, nota 36. 


Pedro Lessa, na sua op. citada — DO PODER JUDICIA- 
RIO, $ 35, doutrina. 


«O que se consagra na clausula — c, art. 60, da CONSTI- 
TUIÇÃO, e com a discrecção, generalidade e concisão, que 
requeria a natureza da lei em cujo corpo foi incluida, é a res- 
ponsabilidade da União por prejuizos causados aos particulares, 
individuos, ou pessôas collectivas, responsabilidade pelos actos 
e decisões do poder publico; visto como a responsabilidade do 
Estado, considerado como pessôa juridica, moral, artificial, ou 
collectiva, sujeita ás normas do direito privado, nunca se poz 
em duvida no direito patrio». 

«B doutrina da irresponsabilidade do poder publico é 
hoje repudiada pelos juristas, e vae sendo pouco a pouco des- 
prezada pelos legisladores». 


Veja-se ainda sobre a materia — Carlos Maximiliano, COM- 
MENTARIOS A CONSTITUICÃO BRASILEIRA, ns. 398, onde 
elle declara: o 


<O Estado é civilmente responsavel não só pelo que faz, 
por intermedio dos seus agentes, como pessõa juridica ou col- 
lectiva, sujeita ás normas do Direito Privado, mas tambem pelo 
que opera como poder publico, quer quando legisla, quer quando 
decide» —V. mais n.º 474 e 475. 


Renas NA E desses autores consultem-se, entre os innumeros 
Po id : a de Castro, — DIRETO ADMINISTRTIVO, n. CIV, 
Pa RR Clovis Bevilaqua, — CODIGO CIVIL, vol. 1, 
meio E: : Rio Luiz Alves, — CODIGO CIVIL, annotação ao 
ra coiriia de Mendonça, op. citada, vol. II n. 755. 

ideias von sentido orientou-se mansa e pacificamente a 
de nosso Pod p ta firmada pelo mais representativo dos orgãos 

er Judiciario — O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
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São innumeraveis os arestos que sobre a materia poderiam 
ser citados. A esmo citaremos os seguintes: 


«Tem sido sempre acceito pela jurisprudencia nacional o 
principio da responsabilidade do Estado, nas relações “ jure 
gestionis”, pelas malversarções, omissões, negligencia ou impru- 
dencia de seus agentes», Acc. de 12 de Julho de 1911, 25 de 
Maio de 1912, 21 de Maio de 1913, 10 de Maio de 1913, 26 de 
Junho de 1914, 4 de Julho de 1914, 29 de Agosto de 1914, 

«O Estado responde civilmente por actos de seus agen- 
tes, ainda que estes os pratiquem illegalmente, ou com abuso 
de poder, mas na occasião e em exercicio e consequencia de 
suas funcções. Ao Estado cabe a acção regressiva para haver 
do mesmo o que foi obrigado a pagar por abuso ou omissão » 
Acc. de 6 de Jan. de 1915. 


V. Octavio Kelly, MANUAL da JURISPRUDENCIA FEDE- 
RAL, in verbis — RESPONSABILIDADE. 

V. tambem REVISTA de DIREITO, vols. —38, fls. 91, —57, 
fis. 141, 59, fls. 316, —61, fls. 90, — 62, fls. 554, — 66, fls. 449; e 
REV. do SUPREMO TRIBUNAL, vols. 54, fls. 119 e 129, — 51, 
fis. 123, —52, fls. 157 e 184, —53, fls. 269. 

— Particularmente, em relação ao caso que nos occupa, 
existem, entre outras, as seguintes decisões: 


«A apprehensão de mercadorias e outros objectos, sob a 
suspeita de contrabando, não se justifica senão nos casos e na 
forma estabelecidos na lei aduaneira. Feita illegalmente, ou 
sem razão bastante, obriga a Fazenda Federal á restituição dos 
respectivos objectos apprehendidos, ou a pagar o seu justo va- 
ler». Acc. de 20 de Julho de 1910. 

« Provado pelo processo administrativo e criminal não se 
tratar de contrabando, cabe ao dono das mercadorias appre- 
hendidas pelos agentes do fisco haver da União a indemnisação 
respectiva, com lucros cessantes ». Acc. de 20 de Janeiro de 1913. 


Cf. Octavio Kelly, MANUAL da JURISPRUDENCIA, n. 463 
e 1.º Supplemento, n. 327. 

—De um accordam proferido pelo Supremo Tribunal, em 
13 de Junho do anno proximo passado, publicado na REVISTA 
do SUPREMO TRIBUNAL, vol. LIV, fls. 92, di o se- 
guinte considerando: 


8 


«No caso dos autos os prepostos da appellante causaram 
conscientemente, um damno ao patrimonio do appellado, appre- 
hendendo mercadorias que sabiam perfeitamente não ser con- 
trabandeadas, e induzindo o mesmo appellado em erro quanto 
ao valor juridico do documento que acompanhava as mesmas 
mercadorias, armando-lhe uma verdadera cilada». 


O citado accordam, em que se encontra esse considerando, 
parece haver sido lavrado á vista dos presentes autos, tal o rigor 
que a elles se ajusta. Mas, temos ainda cousa melhor — é a dis- 
cussão do mesmo caso no Supremo Tribunal, que se póde ver na 
REVISTA citada, vol. LII, fis. 269, donde se conclue que elle é 
igual ao de que nos vimos occupando, havendo aqui, como ali, os 
mesmos damnos causados conscientemente, por saberem os pre- 
postos da Ré que a borracha apprehendida não era contrabandeada. 
Portanto, verifica-se, do que ahi fica que, ante a lei, a dou- 

“trina e a jurisprudencia, a Fazenda Federal não póde fugir á 
- responsabilidade dos actos damnosos praticados contra o A. pelos 
Snrs. Marcos José de Carvalho Oliveira e Miguel de Araujo Cabral, 
- porque estes, segundo está abundantemente provado dos autos, 
agiram na qualidade de legitimos representantes della, —um, como 
Administrador da Mesa de Rendas Federaes do Alto Acre,—outro, 
como Encarregado do Posto Fiscal de Paraguassú (V. certidões de 
fis. 9 a 61); tendo havido, entre a prestação do serviço publico por 
eiles executado e que occasionou o damno, e este, aquella relação 
directa da casualidade, aquelle laço directo de causa e cffeito, de 
que fallam os autores. Cf. Pedro Lessa, op. cit., fls. 170; Carlos 
Maximiliano, op. cit. fls. 784; Clovis, op. cit. vol. I, fis. 206, Obs. 4. 
Assim, está a Ré obrigada a satisfazer a indemnização 
pedida e não a isempta dessa obrigação a allegação do Sr. Dr. 
Procurador da Republica, de que, segundo o accordam do Supre- 
o. de 15 de Janeiro de 1913, o despacho de impronuncia 
prescripção is Nada, podendo-se em qualquer tempo, antes da 
RE do c 7 icto, abrir-se hova investigação para chegar-se 
À Fime e a indicios vehementes de quem seja o 


delin a : 
É Cd E não a isempta porque, no caso occorrente — 
& Por hypothese, que a theoria seja verdadeira —, 


não poder-se-; A é ) 
* Aba a 'à mais, hoje, abrir tal investigação, dês que o crime 
» Se, acaso, fosse verdadeiro, teria sido praticado em 11 de 
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«No caso dos autos os prepostos da appellante causaram 
conscientemente, um damno ao patrimonio do appellado, appre- 
hendendo mercadorias que sabiam perfeitamente não ser con- 
trabandeadas, e induzindo o mesmo appellado em erro quanto 
ao valor juridico do documento que acompanhava as mesmas 
mercadorias, armando-lhe uma verdadera cilada». 


O citado accordam, em que se encontra esse considerando, 
parece haver sido lavrado á vista dos presentes autos, tal o rigor 
que a elles se ajusta. Mas, temos ainda cousa melhor — é a dis- 
cussão do mesmo caso no Supremo Tribunal, que se póde ver na 
REVISTA citada, vol. LIII, fis. 269, donde se conclue que elle é 
igual ao de que nos vimos occupando, havendo aqui, como ali, os 
mesmos damnos causados conscientemente, por saberem os pre- 
postos da Ré que a borracha apprehendida não era contrabandeada. 

Portanto, verifica-se, do que ahi fica que, ante a lei, a dou- 
trina e a jurisprudencia, a Fazenda Federal não póde fugir á 
responsabilidade dos actos damnosos praticados contra o A. pelos 
Snrs. Marcos José de Carvalho Oliveira e Miguel de Araujo Cabral, 
porque estes, seguido está abundantemente provado dos autos, 
agiram na qualidade de legitimos representantes della, —um, como 


— - Administrador da Mesa de Rendas Federaes do Alto Acre,—outro, 


como Encarregado do Posto Fiscal de Paraguassú (V. certidões de 
fis. 9 a 61); tendo havido, entre a prestação do serviço publico por 
elles executado e que occasionou o damno, e este, aquella relação 
directa da casualidade, aquelle laço directo de causa e cffeito, de 
que fallam os autores. —- Cf. Pedro Lessa, op. cit., fls. 170; Carlos 
Maximiliano, op. cit. fls. 784, Clovis, op. cit. vol. I, fis. 206, Obs. 4. 
Assim, está a Ré obrigada a satisfazer a indemnização 
a e não a isempta dessa obrigação a allegação do Sr. Dr. 
RR Peonbtica de que, segundo o accordam do Supre- 
Po cpa PR a Janeiro de 1913, o despacho de impronuncia 
prescrição do ' o a, podendo-se em qualquer tempo, antes da 
MR ão o o, abrir-se nova investigação para chegar-se 
delinquente, A PR e a indicios vehementes de quem seja o 
admittin lose, NDA a ca porque, no caso occorrente — 
não poder-se-ia o ese, que a theoria seja verdadeira —, 
imputado, Se, acaso A abrir tal investigação, dês que o crime 

, e verdadeiro, teria sido praticado em 11 de 


MR o 

Agosto de 1916, data em que foram despachados os productos 
questionados como peruanos (V. certidão de fls. 34, citada, mani- 
festo de fls. 8 e seguintes) e, deste modo, decorridos oito annos. 
sem ter havido nova denuncia (certidão junta, doc. n. 41º, estaria 
prescripto, nos termos do art. 85, combinado com o art. 265 do 
Cod. Penal da Republica e, pois, o despacho de impronuncia faria, 
sem duvida cousa julgada. Alem disso, o A. não funda seus direi- 
tos apenas no mencionado despacho de impronuncia, mas, tambem, 
na sentença que julgou procedente os embargos oppostos ao 
executivo fiscal e, a respeito desta, não se póde dizer o mesmo, 
isto é, que ella não produz couza julgada, por isso que tal sen- 
tença constitue, innegavelmente, acto irretractavel, resolutorio da 
lide e é sabido que só não produzem cousa julgada: a) os actos 
de jurisdicção graciosa; b) os despachos meramente interlocuto- 
rios; c) as decisões sobre processos preventivos e preparatorios; 
d) as sentenças matrimoniaes; e e) as sentenças nullas (V. João 
Monteiro, PROCESSO CIVIL e CRIMINAL, $ 239). 

Ora, em nenhum desses casos está enquadrada a decisão 
proferida no executivo fiscal, pelo que, força é convir que ella 
produz cousa julgada. E é quanto basta para dar logar á indem- 
nização pedida. 

Vejamos agora 


A EXTENÇÃO DAS INDEMNISAÇÕES 


«A reparação do damno-—-diz o citado Lacerda de Almeid: 
—faz-se repondo as cousas no mesmo estado em que estavar 
antes, e, não sendo possivel, pagam-se os prejuizos. —V. OBRI- 
GAÇÕES, cit., 8 69, fls, 334. 


Tal indemnização, pois, deve ser a mais completa possivel, 
cumprindo ser pago, não só o que o A. effectivamente perdeu 
(damnum emergens), como, tambem, aquillo que razoavelmente 
deixou de lucrar (lucrum cessans). Nessa conformidade doutri- 
nam os mestres, reaffirmando que a indemnização abrange quer 
os damnos emergentes, quer os lucros cessantes. 


«Nosso prejuizo--escreve Carvalho de Mendonça -—pode 
provir do que efectivamente perdemos e do que deixamos de 
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jucrar. O primeiro é o que se chama damno emergente. O se- 
gundo, que tambem se vê nas fontes romanas intitulado utilitas 
intercepta, causa rei, é o que se denomina hoje lucro cessante ou 
o lucro com que verosimilmente podia o credor contar com o 
curso ordinario das cousas. Salvo as excepções previstas em 
disposições especiaes, as perdas e damnos devidos ao credor» 
comprehendem, não só o que elle perdeu effectivamente, como 
o que razoavelmente deixou de ganhar». — Cf. op. cit., vol. II 
n.º 472 e 473. V. tambem os citados Lacerda de Almeida, op: 
cit. 8 42; Clovis Bevilaqua, idem, vol. IV, Obs. ao art. 1.059 do 
Codigo Civil; João Luiz Alves, idem; e outros. 


Tambem a jurisprudencia assim o tem entendido. Vejam- 
se, a par dos accordams citados linhas atraz e de muitos outros 


- que seria fastidioso indicar, os que se seguem: 


, 


«No vocabulo prejuizos estão virtualmente incluidos o 
damno emergente e os lucros cessantes». Acc. de 25 de Janei- 
ro de 1913. « 

«Reputa-se satisfeito o prejuizo ou damno causado quan- 

do a condemnação da parte a quem é attribuida a lezão com- 
prehende o pagamento do valor das cousas, accrescido dos 
lucros cessantes, computados até o integral embolso». Acc, de 
51 de Janeiro de 1913, 

«O resarcimento do damno por accidente ferroviario deve 
ser satisfeito repondo-se o offendido na posição economica em 
que se achava autes do sinistro». Acc. de 28 de Janeiro de 1914. 

Ci. Octavio Kelly, MANUAL citado, n.ºs 1.154 e 1.160 e 
1.º Supplemento, n.ºs 376 e 377. 


Ce O Codigo Criminal de 1830 continha regras magnificas a 

m E to do aSsumpto de que nos occupamos. Tal, entre outras, 

a ea 22, que dispunha: «A satisfação do damno será sempre 

favii au pleta que fôr possível, sendo no caso de duvida a 

é tuas o Para este fim o mal que resultar á pessõa 
endido á i 

consequencias ». será avaliado em todas as suas partes e 
Nã : 

CODICO Ecos importantes são as regras hoje expressas no 

previstas neste NE Sido art. 1059 consta: «Salvo as excepções 

devidos ao cre Odigo, de modo expresso, as perdas e damnos 


Perdeu, o que dor, abrangem, alem do que elle effectivamente 
Tãsoavelmente deixou de lucrar». 


Não pode, pois, o Sr. Dr. Procurador da Republica aco- 
bertar a Ré com o disposto no art. 1541 do mesmo Codigo, 
porque este art. refere-se evidentemente ás turbações possesso- 
rias, como no caso do art. 5053 e outros e, aqui, não se trata 
de apropriação indebita, ou esbulho, propriamente ditos, que po- 
dessem dar logar ao uso dos interdictos. 

Isto posto, o A. soffreu não só damnos emergentes, mas 
ainda lucros cessantes. Os primeiros consistiram na perda dos 
9953 kilos de borracha fina que lhe foram apprehendidos; no 
que perdeu com a falta de limpeza e de conservação de suas 
estradas de seringueiras, e com as dividas de seringueiros sem 
as pagar. E os segundos são provenientes das importancias que 
teve de despender com os advogados que promoveram sua 
defeza e a de seus auxiliares Theodoro A. de Barros e Luiz 
Maria Paixão; das despendidas com o pagamento de custas e 
outras despezas extra-judiciaes, occasionadas pelo processo admi- 
nistrativo, pelo processo crime e pelo executivo fiscal; represen- 
tando igualmente lucros cessantes e, como taes, computaveis na 
indemnização pedida; a) a importancia da divida com garantia 
hypothecaria firmada em 1919 com Gunzburger & C.3 (Doc. de 
fis. 65); b) a da divida com garantia hypothecaria firmada no 
mesmo anno com Theodoro A. de Barros (Doc. de fls. 66); e 
c) a da divida representada por notas promissorias, firmadas 
em favor de Alvaro Monteiro & Cs (Doc. de fls. 64), dividas 
essas que foram contrahidas pura e exclusivamente por causa 
dos ditos processos, os quaes tambem motivaram o não paga- 
mento dellas. Álem desses, representam ainda lucros cessantes 
a enorme differença que o A. soffreu na sua producção de 
borracha, e, bem assim, as differenças de preços e o violento 
abalo de credito que soffreu. 

Passando a fazer o computo pecuniario desses damnos 
emergentes e lucros cessantes, verifica-se que, segundo a do- 
cumentação em que elles se firmam, devem ser calculados pela 
maneira seguinte: —Os 9953 kilos de borracha fina apprehen- 
didos, calculados ao preço de Rs. 5$550, por quanto foi ven- 
dida, segundo a conta de venda de fis. 67, uma outra partida 
embarcada ao mesmo tempo daquella, valem Rs. 55.039$8150. 
Este valor está rigorosamente calculado, tendo em vista a pauta 


fi 
alfandega (Doc. junto sob n. 37) e as vendas eifectuadas 
s correctores da praça de Manãos (Docs. juntos sob ns. 38 
e se infere que aquelle preço de Rs. 5$550, é, até, 
inferior aos taxados na mesma pauta e áquelles pelos quaes os 
in 9 correctores chegaram a vender algumas partidas de productos. 
ss “As despezas effectuadas com advogados sommam Rs. 
“48:385$000, assim discriminadas miudamente : Rs. 15:000$000, 
pagos ao Dr. Bruno Barbosa (Docs. juntos sob ns. 8 a 14), Rs. 
12:000$000, pagos ao Dr. Godofredo Maciel (Docs. juntos sob ns. 
5 a 7); Rs. 10:000$000, pagos ao Dr. Arthur Rocha (Docs. juntos 
sob ns. 8 a 11); Rs. 7:000$000, pagos ao Dr. José Martins da 
Costa (Doc. junto sob n. 15); Rs. 2:5858000, pagos ao Dr. Natha- 
niel de Albuquerque (Doc. junto sob n. 22-A.); Rs. 2:000$000, 
pagos ao Dr. Virgilio Barbosa, pessoalmente e por intermedio de 
seu irmão Dr. Bruno Barbosa (Docs. juntos sob ns. 16 a 18);e Rs. 
800$000, pagos ao Sr. José Cordeiro Barbosa ( Doc. junto sob n. 
19). Cumpre accrescentar, para que não restem duvidas, que 
todos esses senhores funccionaram como advogados e prestaram 
os seus serviços profissionaes nos mencionados processos, o que 
se constata não só dos docs. supra referidos, como das certidões 
de fis. 9, 34 e 49, dos docs. de fls. 62 e 63 e dos que ora se 
“junta sob ns. 20 e 21. 
="As custas e despezas judiciaes (não comprehendidas 
innumeras outras de que não foi possivel conseguir provas de 
prompto ) importam .em Rs. 375$000 ( Doc. de fls. 63 e 69). 

: =—As despezas extra-judiciaes (igualmente não incluidas 
muitas outras que não foi possivel comprovar desde logo) attin- 
giram a quantia de Rs. 2:587$300 (Doc. junto sob n. 23). 
Eos A divida hypothecaria firmada em favor de Gunzburger 

* » Fepresenta o valor de Rs. 400:000$000 (Cit. doc. de fls 65). 
A de Theodoro A. de Barros, representa o de Rs....... 
0008000 ( Cit. doc. de fis. 66). 


A d E E q 
doc. de fls. Ro Monteiro & C.*., é de Rs. 128:808$750 (Cit. 


Faze 
estarem Ee à somma total de todos esses prejuízos que, por 


dos e RR mento comprovados, o A. os tem como liqui- 
Rs. ESSDBASASO er Se que elles attingem a importancia de 


da 
elo 
É 39), dond 


Alem desses prejuizos, existem ainda os outros damnos 
materiaes e moraes allegados pelo A., os quaes deverão ser 
opportunamente liquidados por meio de arbitramento e que se 
estimam, — os primeiros em Rs. 850:000$000, — e os segnintes 
em Rs. 150:0008000. 

Perfaz, assim, o pedido integral, — prejuizos liquidos com- 
provados e aquelles que deverão ser liquidados na execução — 
a quantia de Rs. 1.835:284$450. ; 

Resta-nos agora, antes de pingar o ponto final ás presen- 
tes razões, que já se vão tornando por demais longas e fastidio- 
sas, apreciar e analysar succintamente 


AS PROVAS DOS AUTOS. 


As que foram produzidas pelo A. em apoio de suas allega- 
ções constam de certidões e varios outros documentos authenticos, 
revestidos de todas as formalidades legaes e registrados no Re- 
gistro Especial para poderem valer contra terceiros, e dos depoi- 
mentos das testemunhas de fls. 85v. a 108 e de fls. 149 a 
159v., depoimentos esses contestes, individuaes, concludentes e 
dados por pessoas capazes, idoneas e fóra de toda a excepção. 

Nada é possivel arguir para illidir a validade dessa prova, 
feita com a maior regularidade. 

Contra a prova documental, porque não podem deixar de 
merecer inteira fé os documentos que foram juntos aos autos, 
pelas razões dadas acima. W 

Contra a prova testemunhal, por que esta, como já disse- 
mos, é conteste, indívidual, concludente e as pessoas que depu- 
zeram, todas de alto conceito e grande destaque nesta “cidade e 
na de Xapury, pertencem ao meio social do A,, como elle exer- 
cem a profissão de commerciantes e, por isso mesmo, tinham 
inteira razão de saber o que affirmaram a prol das allegações do 
A. o que se evidencia ainda da segurança e da maneira porque, 
sem tergirversações ou rodeios, prestaram os seus depoimentos - 

Mas, ainda quando essa prova se resentisse, acaso, de 
qualquer deficiencia, completal-as-iam as conjecturas e presum- 
pções dos damnos soffridos pelo A., pois, é inconcebivel que, 
tendo sido victima dos ditos processos administrativo, criminal e 


|, não hovesse elle tido taes damnos. As presum- 


«ecutivo fisca spielia 
execut cturas são admissiveis aqui, maxime no que diz 


conje É 
Ré lucros cessantes, dos quaes nem sempre é possivel 


sepeito aos ) y 
ra rova completa. Em apoio do que vimos de avançar, rele- 
er o abuso de mais uma citação de Carvalho de Men- 


ve-se-nos 
donça, au 
“que por sua vez 
Giorgi e outros va 
' + 

«O lucro cessante não comporta prova obsoluta e admitte 
illações ou presumpções, pois que tratamos de factos não sen- 

siveis, mas provaveis». Op. e vol. citados n.º 475. 

q so 


tor de quem tanto nos temos soccorrido. Diz o mestre 
firma-se nos ensinamentos de Laurent, Chironi, 


A 

As provas do A. são, pois, valiosas e convincentes. O 
mesmo não se póde dizer das produzidas pela Ré, até agora con- 
sistentes apenas nos depoimentos das testemunhas de fls. 112 
a 134. 

Com effeito, taes provas são de todo o ponto falhas e os 
depoimentos — dados por um official reformado do exercito, por 
um estafeta postal, por.um ferreiro e por dois funccionarios pu- 
blicos, pessoas que não vivem e jamais viveram no mesmo meio 
commercial do A. — inverosimeis, contradictorios, prestados pela 
mesma pc. e estudada oração, algo affectados e alguns até 
animosos, estando “assim eivados de vícios e defeitos que os tor- 
nam radicalmente imprestaveis e improprios para attingirem os 
fins visados pela Ré, isto é, a destruição da robusta prova feita 
pelo À. Sinão, vejamos cada destes depoimentos : 

Elas 7 Odylon Pratagy Brasiliense, fls. 112. O depoimento 
te é contradictorio comsigo mesmo quando affirma 
de contrab as allegados pelo A. não são devidos ao processo 
Ora, “epa RE às varias questões que elle tem mantido . 
Os soffreria e E prejuizos com essas questões, porque não 

ne é maior veracidade, em virtude da « questão » 
O, desdobrada em tres processos —o administrativo, 


do contrab 
eo : ) à : À 
executivo fiscal que, como vimos acima, tiveram 


O criminal 
enormissima r 
epercussão ? E' i : 
, 1 
Porem, n nconcebivel. 


ão só . ' á : 
testemunha. Somente comsigo mesma é contradictoria essa 


Comparando o seu depoimento aos das outras, vê-se que 
elles se chocam em varios pontos e se destroem. Assim, diz 
ella que a crise da borracha accentuou-se em 1921, ao passo 
que a testemunha de fis. 115v affirma haver-se accentuado em 
1919 e a de fls. 120v., em 1920. Diz ella que os seringuei- 
ros do A. não podiam desviar borracha, mas a testimunha de 
fis. 124v. affirma o contrario. 

José Barbosa Gondim, fls. 115v. Esta testemunha, alem 
de haver deposto com manifesta exaltação, revelando animosidade 
contra o A. (V. final do depoimento), é ambem contradictoria 
comsigo mesma e com as demais. E” contradictoria comsigo 
mesma, affirmando que o A. começou a desenvolver a agricul- 
tura em seus seringaes em 1919, diz depois 'que esteve pela 
primeira vez nos mesmos seringaes em 1920, pelo que — é claro 
— não podia saber de taes factos de sciencia propria. Contradiz- 
se, ainda, quando affirma que Alfredo Gomes Pereira recebia 
borracha em pagamento de aviamentos que fazia ao A. após 
declara que nunca teve occasião de assistir a entrega de borracha 
para esses pagamentos. Contradiz-se mais quando diz que a 
crise se accentuou em 1919, attingindo aos seringalistas em geral, 
e em seguida affirma que o A. nesse mesmo anno effectuou 
avultados pagamentos, taes os relativos aos saldos de seus fre- 
guezes e os referentes à divida hypothecaria de Gunsburger & 
C.3. E' contradictorio esse depoimento “com os das outras tes- 
timunhas, entre outros pontos, na referencia que faz ao começo 
da crise. Alem disso, é inteiramente inverosimil quando sustenta 
que O processo de contrabando e a apprehensão da borracha 
nenhum prejuízo causou ao A. 4 tibs 

João Carlos Bahia, fls. 120 v. O seu point E incorre 
nos mesmos vícios. E' contradictorio comsigo mesmo quando 
affirma que, apezar da crise o A. sempre pagou os seus cre- 
dores — saldos de seringueiros e outras dividas —, dizendo 
depois que elle embarcava borracha em nome de terceiros pará 
fugir a esses pagamentos. Contradiz-se ainda quando affirma — 
o que de resto é inverosimil — que a apprehensão da borracha 
do A. e o processo de contrabando não influiram na sua situa- 
ção commercial e ao mesmo tempo declara — pela mesma estu- 
dada oração da testimunha de fls. 112 -que o desequilibrio 


Wi 


mercial por elle soffrido é devido ás questões que teve, contra- 
-cão essa que se accentua ao notar-se que, se taes questões 
saram desequilibrio, mais graves e maiores seriam os que cau- 
sariam as «questões» do contrabando, dada a enorme repercussão 
que tiveram. E contradictoria tambem essa testemunha com algu- 
- mas das outras, não sómente na referencia que faz ao começo da 
. crise, como quando, ao contrario do que diz a de fls. 124v., 
“affri que o proprio A tem continuado a aviar os seus serin- 
quod: e ainda “quando affirmando que a situação commercial 
do A. é Pei aquella testemunha sustenta o contrario - 
Sansão Ferreira Valle, fls. 24v. E' contradictoria comsigo 
mesma essa testeímunha que affirma que, ao tempo do processo de 
contrabando já não era bôa a situação commercial do A,, e decla- 
ra posteriormente que a apprehensão da borracha, o respectivo 
processo administrativo, o processo crime e o executivo fiscal não 
lhe abalaram o credito e ainda quando diz que em 1913 0 A. 
pagou o que devia a Gunzburger & €C.* E" contraditoria com as 
demais, não só nos varios pontos já alludidos, como tambem quan- 
do, ao contrario do que affirma a de fis. 120v., declara que a 
produc borracha do A. estando os seringaes cheios, era ape- 
nas de cento e poucas tonelladas. Finalmentente, contradiz-se com 
—. as de fls, 115v. e 120v., quando, ao e destas, sustenta que, 
“antes do. o de contrabando, já não era bôa a situação com- 
mercial A., que desde então, não pagava seus compromissos. 
praia o “Pipe da Silveira, fis. 129v. Contradiz-se esta 
| ra o affirma que Gunzburger & C.2, com quem 
tivera o. pm entrar em accordo em 1916 para o paga- 
Preco po “aa em favor desse credor, e em seguida 
ia lhe “noi a e borracha apprehendidos no mesmo 
de credito, e reanii va no causaram prejuizos e nem abalo 
poco valor ooo a comparada ao que o A. produzia, 
- mesmo sua animosidade --" Contradiz-se ainda —e ahi revela 
contra o A. — quando diz que este não 


era serio em seus : 
no ne . 
divida de setenta Jócios a após refere que recebeu delle uma 


e oi é 
suia documentos “ig contos de reis da qual nem siquer pos- 
em contradicção RE mórios. Alem disso, está ella tambem 
acima notados. às demais testemunhas nos pontos já 


Evidencia-se, pois, dessa succinta analyse que, a vista de 
semelhantes depoimentos, não se fica sabendo, ao certo, quando 
começou a crise da borracha, se foi em 1919, 1920 ou 1921, 
que não se sabe precisamente quando o A. começou a desen. 
volver a agricultura e outras industrias; que fica-se por saber se 
era bôa ou se era má a situação commercial do A., ao tempo em 
que foi victima do processo de contrabando; se, a esse tempo, 
elle pagava ou não pagava as suas dividas; se soffreu ou não 
soffreu abalo de credito com a apprehensão da borracha com 
o dito processo. 

Por isso, negamos o valor que, porventura, se pretenda . 
emprestar aos mesmos depoimentos, que não destroem,"absoluta- . 
mente, as robustas e abundantes provas adduzidas pelo A. Ao 
contrario, se algum valor elles podem ter, é justamente o de cor- 
roborar aquellas provas e em muitos pontos, tal, a par de outros, 
o referente ao grande desenvolvimento que o A. deu em seus 
seringaes á pecuaria, á lavoura e a outras industrias; de modo que, | 
se assim é, se o producto dessas industrias tem chegado até para 
exportar, é fora de duvida, dispondo de tão importantes recursos, 
não fôra o processo de contrabando, estaria elle resistindo van- 
tajosamente à crise da borracha, em muito melhores condições do 
que os seringalistas Joaquim Victor e os outros supra menciona- 
dos, pois, nenhum delles possue semelhantes vantagens. - E nem 
poderia ser de outro modo, liberto, como estaria o A., das praças 
aviadoras, donde bem pouca cousa teria necessidade de. mandar 
vir para o consumo de seus seringaes. fa 

Isto posto, ante os abundantes elementos de convicção 
que os autos fornecem, o A., fiado no alto espirito de justiça 
do illustrado e integro julgador, cujos doutos supplementos invo- 
ca, e tendo a mais absoluta confiança nos direitos que innega- 
velmente lhe assistem, deixa-se ficar na inabalavel convicção de 
que estes serão reconhecidos e condemnada a Ré no pedido e 


nas custas. 7 
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Rio Branco, 16 de Agosto de 1924. 
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